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RELACAO DE VINCULOS. RELATORIO INTEGRANTE DO AUTO DE
INFRACAO. NATUREZA INFORMATIVA.

A relagdo de vinculos anexa ao langamento tributario previdenciario lavrado
unicamente em desfavor de pessoa juridica ndo tem o conddo de atribuir
responsabilidade tributaria as pessoas ali indicadas e ndo comporta discussao
no ambito do contencioso administrativo fiscal federal por ter finalidade
meramente informativa. Simula n® 88 do CARF.

VALIDADE DO LANCAMENTO NAO PRECEDIDO DE PERICIA
TECNICA.

A auditoria fiscal foi realizada para verificagdo do cumprimento da legislacdo
da Previdéncia Social, cuja atividade ¢ atribuida por lei ao ocupante do cargo
de Auditor Fiscal da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que, a época dos
fatos, era denominado de Auditor Fiscal da Previdéncia Social, art. 8 da Lei
10.593, de 06/12/2002.

PEDIDO DE PERICIA TECNICA. INDEFERIMENTO.

E afastada a pericia inttil e desnecesséria, que visa a diagnosticar doengas
ocupacionais, cujo resultado ndo tem influéncia na obrigacao tributaria, que
ndo nasce do dano, mas da exposi¢do do trabalhador a agente capaz de causar
o dano; além disso, a situacdo da empresa existente no passado ¢ impossivel
de ser capturada pela verificagdo local depois de transcorrido mais de dez
anos da ocorréncia dos fatos; e, por fim, a eficacia do uso do EPI, para
atenuacdo ou neutralizagdo do agente nocivo ruido, ndo ¢ passivel de ser
constatada, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal.

AGENTE FiISICO RUIDO. EQUIPAMENTO DE PROTECAO
INDIVIDUAL. INEFICIACIA.
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 RELAÇÃO DE VÍNCULOS. RELATÓRIO INTEGRANTE DO AUTO DE INFRAÇÃO. NATUREZA INFORMATIVA.
 A relação de vínculos anexa ao lançamento tributário previdenciário lavrado unicamente em desfavor de pessoa jurídica não tem o condão de atribuir responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas e não comporta discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal por ter finalidade meramente informativa. Súmula nº 88 do CARF. 
 VALIDADE DO LANÇAMENTO NÃO PRECEDIDO DE PERÍCIA TÉCNICA.
 A auditoria fiscal foi realizada para verificação do cumprimento da legislação da Previdência Social, cuja atividade é atribuída por lei ao ocupante do cargo de Auditor Fiscal da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que, à época dos fatos, era denominado de Auditor Fiscal da Previdência Social, art. 8º da Lei 10.593, de 06/12/2002.
 PEDIDO DE PERÍCIA TÉCNICA. INDEFERIMENTO.
 É afastada a perícia inútil e desnecessária, que visa a diagnosticar doenças ocupacionais, cujo resultado não tem influência na obrigação tributária, que não nasce do dano, mas da exposição do trabalhador a agente capaz de causar o dano; além disso, a situação da empresa existente no passado é impossível de ser capturada pela verificação local depois de transcorrido mais de dez anos da ocorrência dos fatos; e, por fim, a eficácia do uso do EPI, para atenuação ou neutralização do agente nocivo ruído, não é passível de ser constatada, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal.
 AGENTE FÍSICO RUÍDO. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. INEFICIÁCIA.
 O Supremo Tribunal Federal, no ARE 664335/SC, com repercussão geral reconhecida, assentou entendimento no sentido de que a prova da neutralização da nocividade pelo uso do EPI afasta a contagem de tempo de serviço especial, com exceção do tempo em que o trabalhador esteve exposto de modo permanente ao agente físico ruído. 
 Tese que deve ser aplicada às exigências das contribuições destinadas ao custeio da aposentaria especial, com base no princípio do equilíbrio atuarial e financeiro.
 AGENTE FÍSICO RUÍDO. TEMPO DE EXPOSIÇÃO. LAUDO TÉCNICO.
 O laudo técnico que deixa de computar as horas extras na apuração do nível de exposição do trabalhador ao ruído é ineficaz para comprovar a eliminação ou redução da exposição ao agente.
 ILEGALIDADE DA CESSAÇÃO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. VALOR DEVIDO.
 É devido o adicional de insalubridade aos trabalhadores que executam atividades nocivas à saúde ou à integridade física quando não observado o procedimento legal para supressão do referido adicional.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade: (a) não conhecer da questão da aplicação da multa do art. 32-A da Lei 8.212, de 1991, na redação dada pela Lei 11.941, de 2009, nem de ofício, nem por provocação do patrono da recorrida em sua sustentação oral; (b) quanto às demais questões de mérito, negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto da relatora. Fez sustentação oral o Dr. Gustavo Murici, OAB/MG 87.168.
 
 João Bellini Júnior- Presidente. 
 
 Luciana de Souza Espíndola Reis - Relatora.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: João Bellini Júnior, Julio Cesar Vieira Gomes, Alice Grecchi, Ivacir Julio de Souza, Nathalia Correia Pompeu, Luciana de Souza Espíndola Reis, Amilcar Barca Teixeira Junior e Marcelo Malagoli da Silva.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto em face do Acórdão n.º 02-20.265 da 6ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Belo Horizonte (MG), f. 162-166, que julgou improcedente a impugnação ao Auto de Infração de Obrigação Acessória (AIOA) lavrado sob o Debcad nº 37.027.403-2.
De acordo com o relatório fiscal de fls. 28-30, o AIOA refere-se à exigência de penalidade por infração ao artigo 32, inciso IV, parágrafo 5º, da Lei n.° 8.212, de 24/07/1991, na redação da Lei n.° 9.528, de 10/12/1997, com base no fato de a empresa ter apresentado Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) do estabelecimento CNPJ 17.227.422/0001-05 (unidade Ouro Branco - sede), no período de 01/2004 a 08/2006, com omissão: I) do código de ocorrência 04 em relação aos segurados expostos ao agente nocivo ruído acima de oitenta e cinco decibéis, ensejador de aposentadoria especial aos 25 anos de serviço; II) do valor correspondente à diferença do adicional de insalubridade devido aos empregados.
Foi aplicada a multa correspondente a 100% da contribuição não declarada, limitada em função do número de segurados da empresa, conforme disposto no art. 32, §§ 4º e 5º, da Lei 8.212/91, com a redação a Lei 9.528/97, e juntado o demonstrativo de cálculo às fls. 30.
A autuada apresentou impugnação contendo os seguintes pontos controvertidos: a) conexão com o processo de obrigação principal NFLD 37.027.399-0, devendo o julgamento deste AIOP ficar sobrestado até que seja proferida a decisão do processo principal; b) ilegitimidade passiva dos diretores e ex-diretores executivos; b) é indevida a informação do código 04 na GFIP, pois os riscos ambientais são neutralizados pelo uso do EPI, requerendo realização de perícia médica para comprovar o alegado; c) a cessação do pagamento do adicional de insalubridade decorreu: c.1) da constatação de que seu pagamento era indevido; c.2) em razão de alterações na GFIP; c.3) o próprio INSS atestou ser indevida ou inexistente a condição insalubre ao negar vários pedidos de aposentadoria especial; d) o acordo coletivo de trabalho assegurou ao trabalhador que teve cessado o pagamento do adicional, o recebimento do mesmo valor a título de "vantagem pessoal para insalubridade extinta (VPIE)"; e) a auditoria fiscal não tem competência para desconstituir normas coletivas de trabalho. Requereu o cancelamento do crédito tributário, ou, alternativamente, a exclusão dos dirigentes do rol de responsáveis tributários.
O julgamento foi convertido em diligência para que nele fosse adotado o resultado da diligência requerida nos processos de obrigação principal conexos (NFLD nº 37.027.399-0 e 37.027.400-8), fls. 158. Em resposta, a fiscalização se manifestou pela manutenção do crédito tributário, fls. 160.
Após, foi proferida decisão de primeira instância, a qual julgou a autuação procedente. O julgado restou assim ementado:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/08/2006
INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. GFIP. DADOS NÃO CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DE TODAS AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
Constitui infração à legislação previdenciária, a apresentação de Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
Lançamento Procedente
O sujeito passivo foi cientificado do lançamento em 08/05/2007, fls. 136, e teve ciência da decisão de primeira instância em 02/04/2009, fl. 169.
Em 04/05/2009, a interessada interpôs recurso voluntário, fls. 171-186, apresentando suas razões, cujos pontos relevantes são, em síntese:
Em preliminar, alega decadência pela intempestividade do julgamento, que excedeu o prazo máximo de 360 dias previsto na Lei 11.457/2007.
Ainda em preliminar, alega ilegitimidade passiva dos diretores e ex-diretores executivos, uma vez que não foi configurado excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do art. 135, III, CTN; a nulidade da autuação, por falta de prova técnica (perícia por parte de médico do trabalho); a nulidade do acórdão recorrido, por cerceamento de defesa, pois indeferido o pedido de perícia, sem fundamento legal, considerando, ainda, que a perícia é imprescindível para se aferir a eficácia das medidas protetivas por ela adotadas e a qualidade do gerenciamento dos riscos feito pela Recorrente.
Requer o sobrestamento do julgamento desse processo até que seja realizada a perícia deferida pelo Conselho de Recursos da Previdência Social, conforme Ofício INSS/SGBENIN/GEXBBC nº 12/2009, fls. 187-188.
No mérito, aduz que: a) informou a GFIP corretamente, em conformidade com os laudos técnicos da Recorrente, o que pode ser comprovado por medições ambientais em perícia técnica; b) o Laudo de Riscos Ambientais (LRA) demonstra que os limites de tolerância não foram ultrapassados e que a Recorrente adotou as medidas protetivas necessárias nos casos de riscos caracterizados, o que permitiu a revisão do pagamento da insalubridade; c) a fiscalização reconhece o uso de EPI, cuja eficácia é comprovada pela análise dos dados técnicos disponíveis e não contestados pela fiscalização; d) as medidas adotadas pela Recorrente estão de acordo com as NR 01, 09 e 15 e art. 191 da CLT; e) não encontra respaldo legal os critérios de avaliação como parâmetro diário de 8 horas e o limite de tolerância de 85 dB(A).
Argumenta que os EPIs fornecidos possuem CA (Certificado de Aprovação), de modo que há presunção legal de sua eficácia; além disso, seu uso é fiscalizado pelos órgãos competentes e sua eficácia é por eles atestada, além de reconhecida pelo Poder Judiciário Trabalhista como fundamento para afastar o direito ao adicional de insalubridade.
Menciona que trabalhadores de áreas cujo risco ambiental é qualitativo, informados pela Recorrente na GFIP com código específico de recolhimento do adicional aqui tratado, tiveram pedidos de aposentadoria especial indeferidos pela Previdência Social.
Reitera o pedido de perícia médica, cabendo-lhe diagnosticar se há empregados portadores de gravame à saúde por fator decorrente do ambiente do trabalho.
Requer, ao final, o cancelamento do crédito tributário ou a exclusão do nome dos diretores e ex-diretores.
Nos termos da Resolução nº 2301-000.328, dessa Turma de Julgamento, emitida na sessão de 21/11/2012, Relator Cons. Mauro José Silva, fls. 191-195, o julgamento do recurso foi convertido em diligência para que fosse providenciada a reunião deste processo com os processos de obrigação principal conexos, possibilitando o julgamento em conjunto dos lançamentos.
Foi então providenciada a apensação dos autos ao Processo nº 18192.000120/2007-47 (AIOP Debcad nº 37.027.399-0), conforme despacho de fls. 225.
É o relatório.

 Conselheira Luciana de Souza Espíndola Reis, Relatora
Conheço do recurso por estarem presentes os requisitos de admissibilidade.
Preliminares
Conexão com os Processos de Obrigação Principal
Os processos abaixo listados referem-se às obrigações principais de recolher as contribuições incidentes sobre os fatos geradores não declarados em GFIP:
Fato Gerador
Nº Processo Obrigação Principal (AIOP)

Contribuição incidente sobre adicional de insalubridade no período de 01/2004 a 08/2006
18192.000119/2007-12

Contribuição destinada ao financiamento da aposentadoria especial, no período de 01/2004 a 08/2006
18192.000120/2007-47

As relações jurídicas dos processos de obrigação principal e de obrigação acessória são distintas, porém vinculadas, pois a solução quanto à incidência ou não das contribuições devidas à Seguridade Social refletirá na obrigação de a empresa declarar em GFIP essas contribuições.
Nesses casos é prudente que se evite decisões contraditórias mediante análise quanto à pertinência da adoção dos julgamentos já realizados.
Eis o resumo da situação dos processos de exigência das contribuições não declaradas em GFIP (AIOP), contemplando a decisão exarada por este Conselho:
Nº Processo Obrigação Principal (AIOP)
Situação do AIOP
Ac.

18192.000119/2007-12
Recurso Voluntário provido em parte, a fim de deixar claro que a Relação de CoResponsáveis CORESP", o "Relatório de
Representantes Legais RepLeg e a Relação de Vínculos, anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa, nos termos do voto do Relator. Recurso Especial do Contribuinte teve seguimento negado, conforme despacho de 18/11/2015.
Ac. 2301-003.646, 3ª Câmara/1ª Turma Ordinária, Sessão de 18/07/2013, Rel. Cons. Wilson Antônio de Souza Correa.





18192.000120/2007-47
Recurso Voluntário negado.
Ac. 2301-004.413, 3ª Câmara/1ª Turma Ordinária, Sessão de 26/01/2016, Rel. Cons. Luciana de Souza Espindola Reis.

Assim, em sede de recurso ao CARF, a Recorrente não obteve decisão favorável que possa ser aproveitada neste processo.
Prescrição decorrente da Intempestividade do Julgamento
O artigo 24 da Lei nº 11.457/2007 dispõe acerca do prazo máximo para que a decisão seja proferida no processo administrativo fiscal, nos seguintes termos: 
Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte
A lei não previu os efeitos que o eventual descumprimento do prazo teria, por exemplo, sobre o crédito tributário lançado no caso de um processo envolvendo lançamento de ofício, de modo que não cabe ao operador do direito fazê-lo.
Na falta de disposição legal neste sentido, no âmbito do Processo Administrativo Fiscal não se aplica a prescrição intercorrente, conforme enunciado da Súmula CARF nº 11:
Súmula CARF nº 11: Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
Cabe mencionar que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre este tema, ao julgar inconstitucional dispositivo da legislação do Estado de Santa Catarina que estabelecia hipótese de extinção do crédito tributário por transcurso de prazo para apreciação de recurso administrativo fiscal, por ofensa ao art. 146, III, "b" da Constituição Federal, por ser, a decadência, tema afeto à lei complementar. Eis a ementa do julgado:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. NORMA DO ESTADO DE SANTA CATARINA QUE ESTABELECE HIPÓTESE DE EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO POR TRANSCURSO DE PRAZO PARA APRECIAÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO, ART. 16. ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, ART. 4º.ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 146, III, B, DA CONSTITUIÇÃO. A determinação do arquivamento de processo administrativo tributário por decurso de prazo, sem a possibilidade de revisão do lançamento equivale à extinção do crédito tributário cuja validade está em discussão no campo administrativo. Em matéria tributária, a extinção do crédito tributário ou do direito de constituir o crédito tributário por decurso de prazo, combinado a qualquer outro critério, corresponde à decadência. Nos termos do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1996), a decadência do direito do Fisco ao crédito tributário, contudo, está vinculada ao lançamento extemporâneo (constituição), e não, propriamente, ao decurso de prazo e à inércia da autoridade fiscal na revisão do lançamento originário. Extingue-se um crédito que resultou de lançamento indevido, por ter sido realizado fora do prazo, e que goza de presunção de validade até a aplicação dessa regra específica de decadência. O lançamento tributário não pode durar indefinidamente, sob risco de violação da segurança jurídica, mas a Constituição de 1988 reserva à lei complementar federal aptidão para dispor sobre decadência em matéria tributária. Viola o art. 146, III, b, da Constituição federal norma que estabelece hipótese de decadência do crédito tributário não prevista em lei complementar federal. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida e julgada procedente.
(ADI 124/SC, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe 17/04/2009)
Responsabilização dos Dirigentes do Sujeito Passivo
Nessa fase administrativa, a responsabilidade pelo crédito tributário lançado restou configurada somente em face da sociedade empresária Gerdau Açominas S/A, na condição de sujeito passivo do lançamento. 
O anexo �Relação de Vínculos�, contendo a relação dos dirigentes do sujeito passivo no período do lançamento, possui caráter informativo, prestando-se a subsidiar a Procuradoria da Fazenda Nacional, caso haja a necessidade de execução judicial do crédito previdenciário, nas hipóteses em que fique configurada a responsabilidade pessoal de terceiros pelos atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos estatuídos no inciso III do art. 135 do CTN. Este é o entendimento consolidado no enunciado da Súmula CARF nº 88:
Súmula CARF nº 88: A Relação de Co-Responsáveis - CORESP�, o �Relatório de Representantes Legais � RepLeg� e a �Relação de Vínculos � VÍNCULOS�, anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa.
Eventual responsabilização dos dirigentes, com base no inciso III do art. 135 do CTN, poderá ocorrer em fase de execução, nos casos previstos na Portaria PGFN nº 180, de 25 de fevereiro de 2010, e nas hipóteses previstas no seu art. 2o:
Art. 2º A inclusão do responsável solidário na Certidão de Dívida Ativa da União somente ocorrerá após a declaração fundamentada da autoridade competente da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) ou da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) acerca da ocorrência de ao menos uma das quatro situações a seguir: (Redação dada pela Portaria PGFN nº 904, de 3 de agosto de 2010).
I - excesso de poderes; 
II - infração à lei; 
III - infração ao contrato social ou estatuto; 
IV - dissolução irregular da pessoa jurídica. 
Parágrafo único. Na hipótese de dissolução irregular da pessoa jurídica, os sócios-gerentes e os terceiros não sócios com poderes de gerência à época da dissolução, bem como do fato gerador, deverão ser considerados responsáveis solidários. 
Autuação não precedida de Perícia Técnica a cargo de Médico ou Engenheiro de Segurança do Trabalho
Trata-se de auto de infração lavrado em decorrência de procedimento de auditoria realizado por Auditor Fiscal da Previdência Social (atual Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil), que teve por escopo a verificação do cumprimento, por parte da Recorrente, das obrigações principais e acessórias relacionadas à contribuição adicional prevista no art. 57, § 6o, da Lei 8.213/91, e à contribuição incidente sobre o adicional de insalubridade pago, devido ou creditado aos empregados da Recorrente.
A verificação fiscal consistiu em analisar, dentre outros documentos, as demonstrações ambientais produzidas pela Recorrente, em especial, o Levantamento de Riscos Ambientais (LRA) contemporâneo ao período do lançamento (outubro/2002, e alterações posteriores), elaborado por Mestra Medicina e Engenharia de Segurança do Trabalho (doc. anexo ao Processo Principal nº 18192.000120/2007-47.
A análise e interpretação desses documentos decorre da atividade de fiscalizar o cumprimento da legislação da Previdência Social, atribuída por lei, à época do lançamento, aos ocupantes do cargo de Auditor Fiscal da Previdência Social, art. 8º da Lei 10.593, de 06/12/2002, na redação vigente à época do lançamento.
Além disso, conforme será visto em capítulo próprio deste voto, a perícia, no caso, é prescindível.
Mérito
TEMA 1) Obrigação de Informar em GFIP os trabalhadores com contagem de tempo de serviço especial em razão da exposição de modo permanente a condições especiais de trabalho prejudiciais à saúde ou à integridade física
No Auto de Infração de Obrigação Principal (AIOP) 18192.000120/2007-47 constam os fundamentos de fato e de direito que levaram a fiscalização a concluir que, no período de 01/2004 a 08/2006, existem trabalhadores sujeitos à contagem de tempo de serviço especial em razão da exposição de modo permanente ao agente físico ruído acima dos limites de tolerância, que não foram assim considerados pela Recorrente em GFIP.
Em razão disso, a partir deste ponto passo a adotar aqui os fundamentos expostos no Acórdão proferido naqueles autos, em sede de recurso voluntário, que tratam especificamente do reconhecimento do fato gerador do adicional para custeio da aposentadoria especial, do qual decorre a obrigação de informar o tempo especial desses trabalhadores em GFIP.
Exposição Permanente a Agentes Nocivos e Gerenciamento dos Riscos Ambientais
É fato gerador do adicional para custeio da aposentadoria especial o exercício de atividade em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física do trabalhador, com exposição a agentes nocivos de modo permanente, não ocasional, nem intermitente, conforme disposto no art. 57 da Lei nº 8.213, de 1991.
São consideradas condições especiais que prejudicam a saúde ou a integridade física, a exposição a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou à associação de agentes, em concentração ou intensidade e tempo de exposição que ultrapasse os limites de tolerância estabelecidos segundo critérios quantitativos, ou que, dependendo do agente, torne a simples exposição em condição especial prejudicial à saúde, segundo critérios de avaliação qualitativa (art. 277 da IN INSS/PRES nº 77, de 21 de janeiro de 2015).
O agente nocivo apenas qualitativo possui nocividade presumida e independente de mensuração, constatada pela simples presença do agente no ambiente de trabalho, conforme constante nos Anexos 6, 13 e 14 da Norma Regulamentadora nº 15 - NR-15 do MTE, e no Anexo IV do RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, para os agentes iodo e níquel (§ 1º , inciso I, do art. 278, da IN INSS/PRES nº 77, de 21 de janeiro de 2015).
A nocividade do agente quantitativo ocorre pela ultrapassagem dos limites de tolerância ou doses, dispostos nos Anexos 1, 2, 3, 5, 8, 11 e 12 da NR-15 do MTE, por meio da mensuração da intensidade ou da concentração consideradas no tempo efetivo da exposição no ambiente de trabalho (§ 1º, inciso II, do art. 278, da IN INSS/PRES nº 77, de 21 de janeiro de 2015).
A relação dos agentes nocivos considerados para fins de concessão de aposentadoria especial constam do Anexo IV do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/99, conforme dispõe o art. 68 do mesmo Regulamento. O rol de agentes nocivos do Anexo IV é exaustivo. (Anexo IV do RPS/99 na Redação dada pelo Decreto, nº 3.265, de 1999).
Não é devida a contribuição adicional se o empregador adotar medidas preventivas de controle dos riscos à saúde, que neutralizem ou reduzam o grau de exposição do trabalhador a níveis legais de tolerância, de forma que afaste a concessão da aposentadoria especial, o que depende de a empresa comprovar o gerenciamento dos riscos e a adoção das medidas de proteção recomendadas (art. 58, § 2º, da Lei 8.212/91).
Em suma, a materialidade do fato imponível depende da demonstração: a) da existência de agentes nocivos arrolados no Anexo IV do RPS/99 no ambiente de trabalho; b) da exposição permanente do trabalhador a tais agentes nocivos, em níveis superiores aos limites de tolerância ou doses, quando aplicável; c) da ineficácia das medidas de proteção coletiva ou individual para neutralizar ou reduzir o grau de exposição do trabalhador.
A fiscalização identificou a exposição permanente de trabalhadores a ruído, em nível superior ao limite de tolerância de 85 decibéis, conforme dados do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), denominado, pela empresa, de Levantamento de Riscos Ambientais (LRA), declaração pericial emitida por empresa de engenharia de segurança do trabalho, e do PPRA - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, dos anos de 2004, 2005 e 2006.
A fiscalização informou que a Recorrente deixou de considerar expostos ao agente ruído acima dos níveis de tolerância, os trabalhadores que, segundo o LRA, fazem uso de protetores auriculares, que são Equipamentos de Proteção Individual (EPI). Todavia, concluiu que essa medida é ineficaz para neutralizar ou reduzir o ruído aos limites de tolerância, com base nos seguintes elementos:
1) as avaliações quantitativas dos níveis de ruído apresentadas no LTCAT/PPRA não consideram o real tempo de exposição do trabalhador, pois levam em consideração a jornada de trabalho de oito horas, ao passo que se verificou, em folhas de pagamento, que a jornada de trabalho supera oito horas em razão de horas extras;
2) o uso de EPI é a última opção de gerenciamento dos riscos ambientais do trabalho, devendo ser adotadas, antes, medidas de proteção coletiva e medidas de caráter administrativo ou de organização do trabalho (NR-09). Isso porque a neutralização dos riscos, através do uso de EPI, é de difícil verificação, ainda que o equipamento seja aprovado pelo Ministério do Trabalho, em razão de diversos fatores, citando os exemplos extraídos da obra de Giovanni Moraes de Araújo:
a) Colocação e, ajustes inadequados devido à existência de protetores desconfortáveis, motivação baixa ou treinamento ineficiente do trabalhador;
b) Tamanho incorreto, especialmente no caso de protetores de inserção: em alguns casos pode ser necessário que o individuo utilize tamanhos diferentes para cada canal auditivo (isso ocorre com uma pequena porcentagem da população);
c) interferências e incompatibilidade: pode ocorrer do uso de óculos de segurança ou pessoais e excesso de cabelo ou barba prejudicarem o selo dos protetores circum-auriculares junto à face;
d) Reajuste e hábitos operacionais: os protetores auriculares podem ser deslocados ou mal posicionados durante a jornada de trabalho. Os trabalhadores falam e comem, resultando no deslocamento das mandíbulas e, portanto, alteração do selo circum-auricular ou afrouxamento das inserções;
e) Deterioração: é um fato natural, decorrente do uso. Pode ocorrer o endurecimento das partes plásticas dos protetores, alteração em contato com a cera do ouvido, rachadura e outros;
f) As almofadas dos protetores podem ter sua pressão exercida diminuída com o tempo pelo afrouxamento do suporte. É evidente que são necessárias inspeções freqüentes para se prevenir a degradação da atenuação devida a este e a muitos outros fatores;
g) Tempo de utilização real do protetor: os valores assumidos para os níveis de ruído que atingem o ouvido com o EPI se referem a uma utilização durante 100% da jornada de trabalho. Evidentemente, isto não corresponde à realidade na grande maioria dos casos, o que significa que um pequeno instante em que o funcionário não estiver utilizando o protetor no ambiente de trabalho, adiciona-se um nível de ruído elevado ao nível que já atingia o ouvido com o protetor, alcançando desta forma, pelo conceito de nível equivalente de exposição, um valor superior ao que se teria se o protetor fosse usado 100% do tempo.
3) o resultado do exame periódico dos trabalhadores é um indicador da ineficiência do EPI, tendo, a fiscalização, identificado exames audiométricos alterados, inclusive ocupacionais.
A Recorrente alega, no entanto, que a constatação da eficácia das medidas protetivas depende, necessariamente, de prova técnico-pericial.
É o que se passa a analisar.
Pedido de Perícia
A eficácia do gerenciamento do ambiente de trabalho, assim considerado o controle ou manutenção em níveis aceitáveis, dos agentes nocivos à saúde ou integridade física do trabalhador, com a adoção de técnicas de segurança e medicina do trabalho, pode ser comprovada por todos os meios de prova, uma vez que a legislação não dispõe de modo diferente.
Convém mencionar que em outros processo de exigência da mesma contribuição, relativos ao período de 1999 a 2003, lavrados em face da Recorrente, existem decisões datadas de 2006, proferidas em sede de recurso, pelo Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS), determinando a realização de prova pericial por parte da auditoria médica da Previdência Social, no ambiente de trabalho da Recorrente. Entretanto, as perícias não foram realizadas, sob o fundamento de que não havia disponibilidade de peritos médicos, conforme despachos emitidos em 2010 pela chefia da Seção de Saúde do Trabalhador da Gerência Executiva de Barbacena.
No âmbito do Processo Administrativo Fiscal (PAF), que passou a reger os processos previdenciários a partir de 2007, a realização de perícia por parte da auditoria médica da Previdência Social é inviável, considerando que o art. 20 do Decreto 70.235/72, determina que a designação de servidor para proceder aos exames relativos a diligências ou perícias deve recair sobre Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil. 
Além disso, ao Perito Médico Previdenciário compete a análise que envolva a caracterização de atividade exercida em condições especiais somente para fins de concessão da aposentadoria especial (art. 297 da IN INSS/PRES nº 77, de 21 de janeiro de 2015).
Resta analisar se cabe a realização de perícia por médico do trabalho indicado na peça recursal.
Entendo prescindível a realização da prova pericial, na espécie. 
O primeiro motivo relaciona-se aos quesitos formulados pela Recorrente, que visam a esclarecer, precipuamente, se existem empregados portadores de gravame à saúde por fator decorrente do ambiente do trabalho. 
Embora a questão dos exames audiométricos alterados constitua um fator de avaliação da eficácia do gerenciamento do ambiente de trabalho, não é capaz, por si só, de afastar a exação tributária, uma vez que, tanto o fato gerador da contribuição previdenciária, quanto o da aposentadoria especial, é a condição de exposição ocupacional aos riscos ambientais, não sendo necessário que o trabalhador tenha adquirido a doença ocupacional.
Vale dizer, ainda que não exista nenhum caso de doença ocupacional na empresa, se ficar comprovada a exposição permanente do trabalhador ao ruído acima dos limites estabelecidos pela legislação e a ineficácia dos meios de controle para neutralização ou redução da exposição, permanece a obrigação tributária de pagar o adicional do SAT para custeio da aposentadoria especial aos 25 anos de serviço.
Em relação ao quesito "h- Descrever, em detalhes, os locais de trabalho dos funcionários analisados, bem como os níveis de ruído nos mesmos", fica inviável a verificação, in loco, da situação de fato do ambiente de trabalho que existia há mais de dez anos, período abrangido pelo lançamento (2004 a 2006).
Assim, os fatos investigados devem ser elucidados pela análise da documentação que lhe são contemporâneas, inclusive as demonstrações ambientais que contêm relatos e opiniões de experts, os quais estão disponíveis nos autos.
Cabe mencionar que a perícia não se presta a substituir a parte omissa na produção de provas, não justificando sua realização pelo fato de a empresa ter deixado de apresentar, deixado de elaborar ou ter elaborado de modo deficiente os relatórios ambientais ou, ainda, de registrar todos os eventos relacionados aos agentes nocivos do trabalho.
O segundo motivo para indeferimento da perícia está relacionado à decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a ineficácia do uso de protetores auriculares (EPI) para afastar a contagem de tempo de serviço especial, a qual teve repercussão geral reconhecida em processo que se discutia o direito à aposentadoria especial, assunto que será objeto de análise pormenorizada adiante.
Em resumo, é indeferido o pedido de perícia por ser inútil e desnecessária, primeiro, porque visa a diagnosticar doenças ocupacionais, cujo resultado não tem o condão de influenciar a materialidade do fato gerador da exação, segundo, a situação da empresa existente no passado é impossível de ser capturada pela verificação do local depois de transcorrido mais de dez anos, terceiro, há prevalência da questão de direito no caso do uso do EPI para atenuação ou neutralização do agente nocivo ruído, sendo que a comprovação da atenuação ou neutralização do ruído pode ser obtida por outros meios de prova, que, por sua vez, são menos complexos, onerosos e demorados (art. 420, parágrafo único, inciso II do CPC).
Ruído. Ineficácia do Equipamento de Proteção Individual 
O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE 664335/SC, consolidou as seguintes teses jurídicas:
"o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial", 
"na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria".
Assim, a decisão assentou seu entendimento no sentido de que a prova da neutralização da nocividade pelo uso do EPI afasta a contagem de tempo de serviço especial, com exceção do tempo em que o trabalhador esteve exposto de modo permanente ao agente físico ruído. 
Conforme fundamentado no voto condutor do Min. Luiz Fux, os danos causados ao organismo pelo ruído vão além daqueles relacionados à perda das funções auditivas, citando disfunções cardiovasculares, digestivas, psicológicas e distúrbios do sono, os quais não deixam de incidir ainda que a intensidade do agente seja reduzida ao nível de tolerância pelo uso do equipamento individual de proteção.
Os equipamentos contra ruído também não são suficientes para evitar e deter a progressão das lesões auditivas originárias do ruído, porque somente protegem o ouvido dos sons que percorrem a via aérea.
Além disso, afirma que não é possível garantir uma eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização do EPI, pois são inúmeros fatores que influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas empresas, quanto pelos trabalhadores. Cita trecho do estudo publicado pelo Ministério da Saúde:
�Embora seja comum responsáveis das empresas recomendarem os protetores auriculares como medida isolada de controle do ruído, deve-se ressaltar que este tipo de conduta não tem apresentado resultados satisfatórios, comprovado pela ocorrência de danos, quando os trabalhadores são submetidos a exames audiométricos.
O erro de posicionamento, a manutenção e trocas inadequadas e o tempo efetivo de uso, estão entre as causas mais comuns dos protetores atenuarem abaixo do limite inferior de sua capacidade de redução do ruído. Protetores velhos e sujos também perdem em eficiência.
A atenuação sugerida pelos fabricantes de protetores auriculares, não leva em conta as condições adversas do trabalho como calor, sujidade, barba, tamanho e formato do ouvido, que de uma forma ou de outra não permitem a utilização ótima e constante do equipamento.
É importante ter presente, que a atenuação fornecida por um aparelho, normalmente não tem relação direta com proteção da audição.
A atenuação de um protetor auricular não é igual para qualquer tipo de ruído. Depende do espectro de frequência do ruído do ambiente e do espectro de atenuação do protetor. Um mesmo protetor não tem a mesma eficiência de atenuação para diferentes tipos de ruído e, para um ruído com determinadas características, protetores diferentes oferecerão diferentes tipos de atenuação. Ele poderá atenuar diferentemente um ruído emitido por uma serra circular em relação ao de um compressor, mesmo que ambos possuam o mesmo valor em dB(A).
O tempo de utilização real do protetor, para atingir os valores das atenuações assumidas pelos fabricantes, deve ser de 100% da jornada de trabalho, em condições ótimas, o que não corresponde à realidade na grande maioria dos casos. Por menor que seja o tempo que o protetor deixou de ser usado, esse tempo é significativo, pois este ruído é adicionado ao nível de ruído que atingia o ouvido com o protetor. Curtos períodos de tempo de interrupção no uso do protetor reduzem de maneira significativa a eficácia da proteção.� (Ubiratan de Paula Santos e Marcos Paiva Santos. Exposição a ruído: efeitos na saúde e como preveni-los. Disponível em: www.sjt.com.br/tecnico/gestao/arquivosportal/file/EXPOSI%C3%87%C3%83O%20A%20RU%C3%8DDOS%2020EFEITOS.pdf, p. 15 e 16).
Trata-se de decisão proferida em processo com repercussão geral reconhecida, e, embora a matéria decidida se refira ao direito à aposentadoria especial, garantindo a contagem de tempo especial durante o período em que o trabalhador esteja exposto a ruído, ainda que faça uso de EPI, é inegável seu reflexo na hipótese de incidência do adicional para custeio da aposentadoria especial, com base no princípio constitucional da preservação do equilíbrio financeiro e atuarial.
Deste modo, é possível afirmar, com base nas conclusões expostas na decisão da Suprema Corte, que o uso efetivo de protetores auriculares pelos trabalhadores expostos a ruído, ainda que reduza o agente agressivo a um nível tolerável, não é capaz de neutralizar a ação danosa que ele provoca na saúde do trabalhador, e, por consequência, não afasta a hipótese de incidência do adicional para custeio da aposentadoria especial sobre a remuneração dos trabalhadores expostas ao agente nocivo ruído acima dos limites de tolerância, ainda que façam uso de EPI.
Por conseguinte, é devida a exigência da informação, em GFIP, da condição do trabalhador sujeito à contagem de tempo de serviço especial, por meio do código de ocorrência 04, nos termos do auto de infração.
Nível de Exposição
Apesar de superada a questão relativa à ineficácia do EPI para neutralizar o ruído, convém analisar o ponto relativo ao critério legal de avaliação quantitativa do ruído.
Consta do laudo técnico apresentado pela Recorrente que, na avaliação do nível de exposição ao ruído, o tempo de monitoramento abrangeu oito horas.
De acordo com a NR 15 do MTE, os fatores determinantes do limite de tolerância são o tempo de exposição e a intensidade do ruído:
15.1.5 Entende-se por "Limite de Tolerância", para os fins desta Norma, a concentração ou intensidade máxima ou mínima, relacionada com a natureza e o tempo de exposição ao agente, que não causará dano à saúde do trabalhador, durante a sua vida laboral.
De acordo com o quadro do Anexo 01 da NR-15, do MTE, o nível de ruído de 85 decibéis permitido pela legislação refere-se à máxima exposição diária de 8 horas. 

3. Os tempos de exposição aos níveis de ruído não devem exceder os limites de tolerância fixados no Quadro deste anexo.
(...)
6. Se durante a jornada de trabalho ocorrerem dois ou mais períodos de exposição a ruído de diferentes níveis, devem ser considerados os seus efeitos combinados, de forma que, se a soma das seguintes frações:
 C1 + C2 + C3 + ... + Cn
 T1   T2   T3       Tn
exceder a unidade, a exposição estará acima do limite de tolerância.
Na equação acima, Cn indica o tempo total que o trabalhador fica exposto a um nível de ruído específico, e Tn indica a máxima exposição diária permissível a este nível, segundo o Quadro deste Anexo.
Na espécie, foi constatado que os trabalhadores cumpriam horas extras, extrapolando a jornada de trabalho normal de 8 horas, o que, aliás, não foi contestado pela Recorrente, e, por conseguinte, ficavam mais tempo expostos ao ruído.
Vale dizer, a afirmação contida no laudo técnico apresentado pela Recorrente, no sentido de que o equipamento de proteção individual reduz o ruído do local de trabalho para 85 decibéis não é válida quando o tempo de exposição supera oito horas, caso das horas extras.
Isso porque os fatores determinantes do limite de tolerância são o tempo de exposição e a intensidade do ruído, e existe uma relação inversa entre eles, de sorte que com um menor tempo de exposição é admitida uma maior intensidade, o que pode ser verificado no quadro que relaciona nível de ruído com tempo de exposição admitido, bem como pela fórmula do item (6), acima transcritos.
No referido quadro, a intensidade admitida reduz-se à medida em que aumenta o tempo de exposição e, exemplificativamente, aplicando-se a fórmula do item (6), uma exposição de 8h30min ao ruído de intensidade 85 db resultaria na divisão de 8,5 por 8:
 8 + 0,5 = 1,0625
 8    8
Como o resultado é excedente à unidade, a exposição do trabalhador se deu acima do nível de tolerância.
Por essa razão, o laudo deveria considerar os efeitos da jornada de trabalho superior a 8 horas na determinação do limite aceitável.
Nesses casos, deve ser calculado o nível de exposição equivalente para a jornada padrão de oito horas, de acordo com a NHO-01 da FUNDACENTRO.
Entretanto, essa metodologia não foi observada no laudo técnico apresentado pela Recorrente, comprometendo a veracidade dos resultados das medições e as conclusões ali expostas em relação à exposição ao ruído, e, em última análise, afastando a eficácia probatória do laudo técnico.
TEMA 2) Obrigação de Informar em GFIP os valores pagos, devidos ou creditados, a título de adicional de insalubridade
No Auto de Infração de Obrigação Principal (AIOP) 18192.000119/2007-12 constam os fundamentos de fato e de direito que levaram a fiscalização a concluir que, no período de 01/2004 a 08/2006, era devido o pagamento de adicional de insalubridade aos trabalhadores.
Conforme já mencionado neste voto, o Acórdão proferido naqueles autos manteve o lançamento integralmente.
Passo à análise do caso, considerando os fundamentos de fato e de direito expostos no lançamento da obrigação principal (AIOP 18192.000119/2007-12).
Adicional de Insalubridade
É devido o pagamento de adicional de insalubridade aos trabalhadores que exercem trabalho em condições de insalubridade, assim consideradas as atividades ou operações que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos, conforme dispõe o art. 189 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
Art. . 189 - Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. (Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)
É condição para o deferimento do adicional de insalubridade que a atividade insalubre esteja prevista na relação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Presta-se a essa finalidade, a Norma Regulamentadora (NR) 15 do MTE, vigente no período do lançamento até os dias atuais.
No caso em análise, a Recorrente não questiona o enquadramento das atividades como insalubres, mas argumenta que não é devido o adicional de insalubridade, tendo em vista que, no período do lançamento, havia sido eliminado o risco à saúde e à integridade física do trabalhador, conforme atestado em laudo técnico pericial. 
Argumenta, ainda, a Recorrente, que a cessação do pagamento do adicional de insalubridade foi negociada com o sindicato dos trabalhadores, e foi objeto de acordo coletivo de trabalho, datado de 1º de julho de 2000, tendo ficado estabelecido no acordo que as categorias de trabalhadores que recebiam o adicional continuariam a perceber o mesmo valor, mas a título de "vantagem pessoal decorrente de adicional extinto - VPIE".
Segundo a fiscalização, a Recorrente suprimiu o adicional de insalubridade em desacordo com a legislação, sob o fundamento de que "Acordo coletivo não é documento hábil para retirar direito de trabalhador estipulado em legislação própria". 
A autoridade lançadora não demonstra se ocorreu ou não a eliminação dos agentes nocivos, para fins de pagamento do adicional de insalubridade, o que seria competência dos órgãos de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
A autoridade lançadora identificou o pagamento do adicional de insalubridade aos empregados da Recorrente até a competência junho/2000, parcela da remuneração do empregado sobre a qual incide contribuição previdenciária, e, na falta de autorização do órgão competente para cessação do adicional, considerou devido o seu pagamento para todo o período do lançamento, uma vez que a habitualidade é inerente às verbas salariais.
Pedido de Perícia e diligência
Com base no que foi exposto no capítulo anterior, pode-se afirmar que o fundamento fático-jurídico do lançamento é a ilegalidade do procedimento adotado pela Recorrente para cessação do adicional de insalubridade.
Trata-se de questão de direito, que não requer, para sua solução, a realização de perícias ou diligências.
Entretanto, cabe analisar alguns pontos do processo a respeito deste tema.
O primeiro, refere-se à decisão datada de 2006, proferida em sede de recurso, pelo Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS), determinando a realização de prova pericial por parte da auditoria médica da Previdência Social, no ambiente de trabalho da Recorrente. 
As perícias não foram realizadas, sob o fundamento de que não havia disponibilidade de peritos médicos, conforme despachos emitidos em 2010 pela chefia da Seção de Saúde do Trabalhador da Gerência Executiva de Barbacena.
No âmbito do Processo Administrativo Fiscal (PAF), que passou a reger os processos previdenciários a partir de 2007, a realização de perícia por parte da auditoria médica da Previdência Social é inviável, considerando que o art. 20 do Decreto 70.235/72 determina que a designação de servidor para proceder aos exames relativos a diligências ou perícias deve recair sobre Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil. 
Além disso, ao Perito Médico Previdenciário compete a análise que envolva a caracterização de atividade exercida em condições especiais somente para fins de concessão da aposentadoria especial (art. 297 da IN INSS/PRES nº 77, de 21 de janeiro de 2015).
O segundo ponto é que, nem neste processo, nem no processo principal, AIOP 18192.000119/2007-12, o pedido de perícia foi formulado de acordo com as disposições do art. 16 do Decreto 70.235/1972, pois faltam os motivos e a apresentação dos quesitos desejados para sua realização, o que contraria o art. 16 da Lei do Processo Administrativo Fiscal (Decreto 70.235/1972).
Art. 16. A impugnação mencionará: 
...
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei n° 8.748, de 1993)
...
§ 1° Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluído pela Lei n° 8.748, de 1993).
Portanto, indefiro o pedido de perícia ou diligência, por considerá-lo prescindível e meramente protelatório.
Cessação do adicional de insalubridade
Narra, a fiscalização, que o adicional de insalubridade foi pago aos segurados empregados até a competência junho de 2000, sendo que, a partir de julho de 2000, a Recorrente deixou de efetuar o pagamento do adicional.
Cabe analisar se é legal o procedimento adotado pela Recorrente para cessação do adicional de insalubridade.
De acordo com o art. 194 da CLT, a cessação do pagamento do adicional de insalubridade ou periculosidade ocorre com a eliminação do risco à saúde e integridade física do trabalhador:
Art.194 - O direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade física, nos termos desta Seção e das normas expedidas pelo Ministério do Trabalho. (Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)
Por força do art. 191 da CLT, o pagamento do adicional de insalubridade pode ser suprimido com a eliminação ou neutralização pelo uso do Equipamento de Proteção Individual (EPI) desde que seja capaz de diminuir o risco a níveis abaixo dos limites de tolerância.
Os procedimentos para caracterização da insalubridade, bem como para cessação do pagamento do adicional, estão previstos na NR 15 do MTE, que trata das atividades e operações insalubres, que dispõe que:
15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento do adicional respectivo.
15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer:
a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância;
b) com a utilização de equipamento de proteção individual.
15.4.1.1 Cabe à autoridade regional competente em matéria de segurança e saúde do trabalhador, comprovada a insalubridade por laudo técnico de engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, devidamente habilitado, fixar adicional devido aos empregados expostos à insalubridade quando impraticável sua eliminação ou neutralização.
15.4.1.2 A eliminação ou neutralização da insalubridade ficará caracterizada através de avaliação pericial por órgão competente, que comprove a inexistência de risco à saúde do trabalhador.(g.n.)
Diz o "caput" do art. 195 da CLT, na redação da Lei 6.514, de 1977, que a caracterização da insalubridade deve ser feita através de perícia a cargo do Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho registrados no MTE:
Art. . 195 - A caracterização e a classificação da insalubridade e da periculosidade, segundo as normas do Ministério do Trabalho, far-se-ão através de perícia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho. (Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)
A partir da vigência da Lei 7.410, em 27 de novembro de 1985, a atribuição de engenheiro de segurança do trabalho passou a ser conferida por curso de especialização em nível de pós-graduação, com registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA):
Art. 1º - O exercício da especialização de Engenheiro de Segurança do Trabalho será permitido exclusivamente:
I - ao Engenheiro ou Arquiteto, portador de certificado de conclusão de curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, a ser ministrado no País, em nível de pós-graduação;
II - ao portador de certificado de curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, realizado em caráter prioritário, pelo Ministério do Trabalho;
III - ao possuidor de registro de Engenheiro de Segurança do Trabalho, expedido pelo Ministério do Trabalho, até a data fixada na regulamentação desta Lei.
Parágrafo único - O curso previsto no inciso I deste artigo terá o currículo fixado pelo Conselho Federal de Educação, por proposta do Ministério do Trabalho, e seu funcionamento determinará a extinção dos cursos de que trata o inciso II, na forma da regulamentação a ser expedida.
...
Art. 3º - O exercício da atividade de Engenheiros e Arquitetos na especialização de Engenharia de Segurança do Trabalho dependerá de registro em Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, após a regulamentação desta Lei, e o de Técnico de Segurança do Trabalho, após o registro no Ministério do Trabalho.
Por sua vez, diz o item 15.4.1.2 da NR-15, acima transcrito, que a eliminação da insalubridade deve ser feita através de avaliação pericial por órgão competente.
Ordinariamente a expressão órgão competente é utilizada para se referir a órgão público, unidade com atribuição específica dentro da organização do Estado.
Neste mesmo sentido é o Enunciado 248 do TST, que dispõe que a reclassificação ou a descaracterização da insalubridade deve ser feita por ato de autoridade competente:
A reclassificação ou a descaracterização da insalubridade, por ato da autoridade competente, repercute na satisfação do respectivo adicional, sem ofensa a direito adquirido ou ao princípio da irredutibilidade salarial.
Assim, é possível concluir que a nova perícia que comprove a eliminação ou a neutralização da insalubridade pode ser realizada por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, mas a supressão do pagamento do adicional deve ser homologada pelo órgão competente, que é o Ministério do Trabalho e Emprego, cuja exigência não é suprida pela Convenção Coletiva de Trabalho, uma vez que as normas relativas à higiene e segurança do trabalho são indisponíveis e não podem ser flexibilizadas. Confira, neste sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região:
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - NÃO CONCESSÃO. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. INVALIDADE As convenções e acordos coletivos devem ser observados, como determina a Constituição Federal que, aderindo à tendência atual de flexibilização da regra jurídica, prestigiou as negociações coletivas. Também não é menos certo que a negociação coletiva implica concessões mútuas, por isso que deve ter e tem limites. Se se admite, em alguns casos, o sacrifício do interesse individual em benefício do interesse coletivo, este não pode, em hipótese alguma, prevalecer sobre o interesse público, como dispõe o artigo 8o.. da CLT. A flexibilização encontra limites na Constituição da República, que permitiu negociação quanto à redução do salário e aumento da jornada. Nestes casos, tem o sindicato representativo dos empregados condições de conhecer o que é melhor para a categoria profissional, concordando com a redução salarial ou com o aumento da jornada em troca de outros benefícios maiores como, v.g., garantia de emprego. Porém, as normas que tratam da medicina e segurança do trabalho, valorizando a saúde e a vida do trabalhador, considerado, principalmente, como ser humano, são de interesse público. Portanto, sendo irrenunciáveis os direitos nelas previstos, não podem ser flexibilizados em negociação coletiva. Assim, a supressão do adicional de insalubridade, mesmo que estabelecida em norma coletiva de trabalho, não é válida, por representar afronta direta ao disposto no artigo art. 7o., XXII, da CF.(g.n.)
(TRT 3ª R., 4ª T., RO 1206-2007-103-03-00-2, Rel. Des. Luiz Otávio Linhares Renaut DJ/MG 23.08.08)
De acordo com Barreto Prado, também é possível, nesses casos, que a empresa proponha ação judicial para proclamar a extinção da causa geradora do adicional de insalubridade.
Na espécie, a cessação do pagamento do adicional de insalubridade não foi precedida de decisão judicial nem de autorização do MTE, sendo, portanto, devido o pagamento deste adicional aos empregados, bem como a exigência de informar em GFIP as contribuições daí decorrentes, nos termos do auto de infração.
Conclusão
Com base no exposto, voto por conhecer do recurso, e, no mérito, negar-lhe provimento.
Luciana de Souza Espíndola Reis.
 
 



O Supremo Tribunal Federal, no ARE 664335/SC, com repercussdo geral
reconhecida, assentou entendimento no sentido de que a prova da
neutralizacdo da nocividade pelo uso do EPI afasta a contagem de tempo de
servico especial, com excegao do tempo em que o trabalhador esteve exposto
de modo permanente ao agente fisico ruido.

Tese que deve ser aplicada as exigéncias das contribui¢des destinadas ao
custeio da aposentaria especial, com base no principio do equilibrio atuarial e
financeiio.

AGENTE FISICO RUIDO. TEMPO DE EXPOSICAO. LAUDO TECNICO.

O laudo técnico que deixa de computar as horas extras na apuragao do nivel
de exposicao do trabalhador ao ruido ¢ ineficaz para comprovar a eliminacao
ou reducdo da exposicao ao agente.

ILEGALIDADE DA CESSACAO DO ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE. VALOR DEVIDO.

E devido o adicional de insalubridade aos trabalhadores que executam
atividades nocivas a satude ou a integridade fisica quando ndo observado o
procedimento legal para supressdo do referido adicional.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade: (a) ndo
conhecer da questdo da aplicacdo da multa do art. 32-A da Lei 8.212, de 1991, na reda¢do dada
pela Lei 11.941, de 2009, nem de oficio, nem por provocagao do patrono da recorrida em sua
sustentacao oral; (b) quanto as demais questdes de mérito, negar provimento ao recurso
voluntario, nos termos do voto da relatora. Fez sustentagdo oral o Dr. Gustavo Murici,
OAB/MG 87.168.

Joao Bellini JUnior- Presidente.

Luciana de Souza Espindola Reis - Relatora.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Jodo Bellini Junior,
Julio Cesar Vieira Gomes, Alice Grecchi, Ivacir Julio de Souza, Nathalia Correia Pompeu,
Luciana de Souza Espindola Reis, Amilcar Barca Teixeira Junior e Marcelo Malagoli da Silva.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntério interposto em face do Acordao n.° 02-20.265
da 6* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Belo
Horizonte (MQG), f. 162-166, que julgou improcedente a impugnacdo ao Auto de Infracdo de
Obrigagao Acessoria (AIOA) lavrado sob o Debcad n°® 37.027.403-2.

De acordo com o relatorio fiscal de fls. 28-30, o AIOA refere-se a exigéncia
de penalidade por infracdo ao artigo 32, inciso IV, pardgrafo 5° da Lei n.° 8.212, de
24/07/1991, na redagdo da Lei n.° 9.528, de 10/12/1997, com base no fato de a empresa ter
apresentado Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social (GFIP) do
estabelecimento CNPJ 17.227.422/0001-05 (unidade Ouro Branco - sede), no periodo de
01/2004 a 08/2006, com omissdo: I) do cddigo de ocorréncia 04 em relacdo aos segurados
expostos ao agente nocivo ruido acima de oitenta e cinco decibéis, ensejador de aposentadoria
especial aos 25 anos de servigo; II) do valor correspondente a diferenga do adicional de
insalubridade devido aos empregados.

Foi aplicada a multa correspondente a 100% da contribuicdo ndo declarada,
limitada em fun¢do do numero de segurados da empresa, conforme disposto no art. 32, §§ 4° e
5° da Lei 8.212/91, com a redagdo a Lei 9.528/97, e juntado o demonstrativo de calculo as fls.
30.

A autuada apresentou impugnacdo contendo o0s seguintes pontos
controvertidos: a) conexdo com o processo de obrigacdo principal NFLD 37.027.399-0,
devendo o julgamento deste AIOP ficar sobrestado até que seja proferida a decisao do processo
principal; b) ilegitimidade passiva dos diretores e ex-diretores executivos; b) ¢ indevida a
informacao do cddigo 04 na GFIP, pois os riscos ambientais sao neutralizados pelo uso do EPI,
requerendo realizagdo de pericia médica para comprovar o alegado; ¢) a cessagdo do
pagamento do adicional de insalubridade decorreu: ¢.1) da constatagao de que seu pagamento
era indevido; ¢.2) em razdo de alteragdes na GFIP; ¢.3) o proprio INSS atestou ser indevida ou
inexistente a condi¢ao insalubre ao negar varios pedidos de aposentadoria especial; d) o acordo
coletivo de trabalho assegurou ao trabalhador que teve cessado o pagamento do adicional, o
recebimento do mesmo valor a titulo de "vantagem pessoal para insalubridade extinta (VPIE)";
e) a auditoria fiscal ndo tem competéncia para desconstituir normas coletivas de trabalho.
Requereu o cancelamento do crédito tributério, ou, alternativamente, a exclusdo dos dirigentes
do rol de responséveis tributarios.

O julgamento foi convertido em diligéncia para que nele fosse adotado o
resultado da diligéncia requerida nos processos de obrigacdo principal conexos (NFLD n°
37.027.399-0 e 37.027.400-8), fls. 158. Em resposta, a fiscalizagdo se manifestou pela
manutengdo do crédito tributario, fls. 160.

Apos, foi proferida decisdo de primeira instancia, a qual julgou a autuagdo
procedente. O julgado restou assim ementado:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS



Periodo de apuragdo: 01/01/2004 a 31/08/2006

INFRACAO A LEGISLACAO PREVIDENCIARIA. GFIP.
DADOS NAO  CORRESPONDENTES  AOS  FATOS
GERADORES DE  TODAS AS  CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS.

Constitui infragdo a legislagdo previdenciaria, a apresenta¢do
de Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo e Informagoes a Previdéncia Social - GFIP com dados
ndo correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribui¢oes previdenciarias.

Lancamento Procedente

O sujeito passivo foi cientificado do lancamento em 08/05/2007, fls. 136, e
teve ciéncia da decisdo de primeira instancia em 02/04/2009, f1. 169.

Em 04/05/2009, a interessada interp0s recurso voluntario, fls. 171-186,
apresentando suas razdes, cujos pontos relevantes sdao, em sintese:

Em preliminar, alega decadéncia pela intempestividade do julgamento, que
excedeu o prazo maximo de 360 dias previsto na Lei 11.457/2007.

Ainda em preliminar, alega ilegitimidade passiva dos diretores e ex-diretores
executivos, uma vez que nao foi configurado excesso de poderes ou infragdao de lei, contrato
social ou estatutos, nos termos do art. 135, III, CTN; a nulidade da autuacao, por falta de prova
técnica (pericia por parte de médico do trabalho); a nulidade do acoérddo recorrido, por
cerceamento de defesa, pois indeferido o pedido de pericia, sem fundamento legal,
considerando, ainda, que a pericia ¢ imprescindivel para se aferir a eficacia das medidas
protetivas por ela adotadas e a qualidade do gerenciamento dos riscos feito pela Recorrente.

Requer o sobrestamento do julgamento desse processo até que seja realizada
a pericia deferida pelo Conselho de Recursos da Previdéncia Social, conforme Oficio
INSS/SGBENIN/GEXBBC n° 12/2009, fls. 187-188.

No mérito, aduz que: a) informou a GFIP corretamente, em conformidade
com os laudos técnicos da Recorrente, o que pode ser comprovado por medi¢cdes ambientais
em pericia técnica; b) o Laudo de Riscos Ambientais (LRA) demonstra que os limites de
tolerancia ndo foram ultrapassados e que a Recorrente adotou as medidas protetivas necessarias
nos casos de riscos caracterizados, o que permitiu a revisdo do pagamento da insalubridade; c)
a fiscalizacdo reconhece o uso de EPIL cuja eficicia ¢ comprovada pela andlise dos dados
técnicos disponiveis e ndo contestados pela fiscalizacdo; d) as medidas adotadas pela
Recorrente estdo de acordo com as NR 01, 09 e 15 e art. 191 da CLT; e) ndo encontra respaldo
legal os critérios de avaliagdo como parametro diario de 8 horas e o limite de tolerancia de 85
dB(A).

Argumenta que os EPIs fornecidos possuem CA (Certificado de Aprovacao),
de modo que hé presungdo legal de sua eficacia; além disso, seu uso ¢ fiscalizado pelos 6rgaos
competentes e sua eficacia € por eles atestada, além de reconhecida pelo Poder Judiciario
Trabalhista como fundamento para afastar o direito ao adicional de insalubridade.

Menciona que trabalhadores de areas cujo risco ambiental ¢ qualitativo,
informados pela Recorrente na GFIP com codigo especifico de recolhimento do adicional aqui
tratado, tiveram pedidos de aposentadoria‘especial indeferidos pela Previdéncia Social.
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Reitera o pedido de pericia médica, cabendo-lhe diagnosticar se ha
empregados portadores de gravame a saude por fator decorrente do ambiente do trabalho.

Requer, ao final, o cancelamento do crédito tributario ou a exclusdo do nome
dos diretores ¢ ¢x-diretores.

Nos termos da Resolugdo n°® 2301-000.328, dessa Turma de Julgamento,
emitida na sessdo de 21/11/2012, Relator Cons. Mauro José Silva, fls. 191-195, o julgamento
do recurso foi convertido em diligéncia para que fosse providenciada a reunido deste processo

;om 05 processos de obrigagdo principal conexos, possibilitando o julgamento em conjunto dos
lancaimentos.

Foi entdo providenciada a apensacdo dos autos ao Processo n°
18192.000120/2007-47 (AIOP Debcad n° 37.027.399-0), conforme despacho de fls. 225.

E o relatério.



Voto

Conselheira Luciana de Souza Espindola Reis, Relatora

Conheco do recurso por estarem presentes os requisitos de admissibilidade.
Preliminares

Conexido com os Processos de Obrigacio Principal

Os processos abaixo listados referem-se as obrigacdes principais de recolher
as contribuicdes incidentes sobre os fatos geradores nao declarados em GFIP:

Fato Gerador N° Processo Obrigagao Principal (AIOP)
Contribuicéo incidente sobre adicional de insalubridade no periodo

de 01/2004 a 08/2006 18192.000119/2007-12

Contribuicdo destinada ao financiamento da aposentadoria

especial, no periodo de 01/2004 a 08/2006 18192.000120/2007-47

As relagdes juridicas dos processos de obrigagdo principal e de obrigagdo
acessoria sao distintas, porém vinculadas, pois a solucdo quanto a incidéncia ou nao das
contribui¢des devidas a Seguridade Social refletird na obrigagdo de a empresa declarar em
GFIP essas contribuigoes.

Nesses casos ¢ prudente que se evite decisdes contraditorias mediante andlise
quanto a pertinéncia da adogao dos julgamentos ja realizados.

Eis o resumo da situagdo dos processos de exigéncia das contribuigdes nao
declaradas em GFIP (AIOP), contemplando a decisdo exarada por este Conselho:

N° Processo
Obrigagao Principal

(AIOP) Situagado do AIOP Ac.
Recurso Voluntario provido em parte, a fim de deixar claro que a
Relagéo de CoResponsaveis CORESP", o "Relatério de IAc. 2301-003.646, 32 Camara/1?

Representantes Legais ReplLeg e a Relagéo de Vinculos, anexos a [Turma Ordinaria, Sessdo de
auto de infragé@o previdenciario lavrado unicamente contra pessoa 18/07/2013, Rel. Cons. Wilson
juridica, ndo atribuem responsabilidade tributéria as pessoas ali /Anténio de Souza Correa.
indicadas nem comportam discussdo no ambito do contencioso
administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa,
nos termos do voto do Relator. Recurso Especial do Contribuinte teve
18192.000119/2007-12 |seguimento negado, conforme despacho de 18/11/2015.

IAc. 2301-004.413, 32 Camara/1?
Turma Ordinaria, Sessao de
26/01/2016, Rel. Cons. Luciana de
18192.000120/2007-47 |Recurso Voluntario negado. Souza Espindola Reis.

Assim, em sede de recurso ao CARF, a Recorrente ndo obteve decisdo
favoravel que possa ser aproveitada neste processo.

Prescricio decorrente da Intempestividade do Julgamento

O artigo 24 da Lei n° 11.457/2007 dispde acerca do prazo maximo para que a
decisdo seja proferida no processo administrativo fiscal, nos seguintes termos:

Art. 24. E obrigatério que seja proferida decisdo administrativa
no prazo maximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do
protocolo de peticdes, defesas ou recursos administrativos do
contribuinte
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A lei ndo previu os efeitos que o eventual descumprimento do prazo teria, por
exemplo, sobre o crédito tributario langado no caso de um processo envolvendo lancamento de
oficio, de modo que ndo cabe ao operador do direito fazé-lo.

Na falta de disposi¢do legal neste sentido, no ambito do Processo
Administrative Fiscal ndo se aplica a prescrigdo intercorrente, conforme enunciado da Sumula
CARF n° 1]

Stumula CARF n° 11: Ndo se aplica a prescricdo intercorrente
no processo administrativo fiscal.

Cabe mencionar que o Supremo Tribunal Federal ja se manifestou sobre este
tema, ao julgar inconstitucional dispositivo da legislacdo do Estado de Santa Catarina que
estabelecia hipotese de extingdo do crédito tributario por transcurso de prazo para apreciacao
de recurso administrativo fiscal, por ofensa ao art. 146, III, "b" da Constituicdo Federal, por
ser, a decadéncia, tema afeto a lei complementar. Eis a ementa do julgado:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. NORMA DO
ESTADO DE SANTA CATARINA QUE ESTABELECE
HIPOTESE DE EXTINCAO DO CREDITO TRIBUTARIO POR
TRANSCURSO DE PRAZO PARA APRECIACAO DE
RECURSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CONSTITUICAO DO
ESTADO, ART. 16. ATO  DAS  DISPOSICOES
CONSTITUCIONAIS TRANSITORIAS DA CONSTITUICAO
ESTADUAL, ART. 4°ALEGADA VIOLACAO DO ART. 146, 111,
B, DA CONSTITUICAO. A determinagio do arquivamento de
processo administrativo tributario por decurso de prazo, sem a
possibilidade de revisdo do lancamento equivale a extingdo do
crédito tributario cuja validade estd em discussdo no campo
administrativo. Em matéria tributaria, a extin¢do do crédito
tributario ou do direito de constituir o crédito tributario por
decurso de prazo, combinado a qualquer outro criterio,
corresponde a decadéncia. Nos termos do Codigo Tributario
Nacional (Lei 5.172/1996), a decadéncia do direito do Fisco ao
crédito tributdrio, contudo, estd vinculada ao lancamento
extempordneo (constitui¢do), e ndo, propriamente, ao decurso de
prazo e a inércia da autoridade fiscal na revisdo do langcamento
originario. Extingue-se um crédito que resultou de langamento
indevido, por ter sido realizado fora do prazo, e que goza de
presungdo de validade até a aplicacdo dessa regra especifica de
decadéncia. O langamento tributario ndo pode durar
indefinidamente, sob risco de violagdo da seguranga juridica,
mas a Constitui¢do de 1988 reserva a lei complementar federal
aptiddo para dispor sobre decadéncia em matéria tributaria.
Viola o art. 146, IlI, b, da Constituicdo federal norma que
estabelece hipotese de decadéncia do crédito tributdrio ndo
prevista em lei complementar federal. Ag¢do direta de
inconstitucionalidade conhecida e julgada procedente.

(ADI 124/SC, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe 17/04/2009)

Responsabilizacio dos Dirigentes do Sujeito Passivo



Nessa fase administrativa, a responsabilidade pelo crédito tributario langado
restou configurada somente em face da sociedade empresaria Gerdau Acominas S/A, na
condi¢do de sujeito passivo do langamento.

O anexo “Relagdo de Vinculos”, contendo a relagdo dos dirigentes do sujeito
passivo no periodo do lancamento, possui carater informativo, prestando-se a subsidiar a
Procuradoria da Fazenda Nacional, caso haja a necessidade de execucdo judicial do crédito
previdenciario, nas hipotescs em que fique configurada a responsabilidade pessoal de terceiros
pelos atos praticados com excesso de poderes ou infracdao de lei, contrato social ou estatutos,
nos termos estatuidos 1o inciso III do art. 135 do CTN. Este ¢ o entendimento consolidado no
enunciado da Stmula CARF n° 88:

Sumula CARF n° 88: A Relagdo de Co-Responsaveis -
CORESP”, o “Relatorio de Representantes Legais — RepLeg” e
a “Relacdo de Vinculos — VINCULOS”, anexos a auto de
infragdo previdenciario lavrado unicamente contra pessoa
Jjuridica, ndo atribuem responsabilidade tributaria as pessoas ali
indicadas nem comportam discussdo no ambito do contencioso
administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente
informativa.

Eventual responsabilizagao dos dirigentes, com base no inciso III do art. 135
do CTN, podera ocorrer em fase de execucdo, nos casos previstos na Portaria PGFN n° 180, de
25 de fevereiro de 2010, e nas hipoteses previstas no seu art. 2°:

Art. 2° A inclusdo do responsavel solidario na Certiddo de
Divida Ativa da Unido somente ocorrerd apos a declaragdo
fundamentada da autoridade competente da Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB), do Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE) ou da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN) acerca da ocorréncia de ao menos uma das
quatro situagoes a seguir: (Redacdo dada pela Portaria PGFN
n? 904, de 3 de agosto de 2010).

I - excesso de poderes;

Il - infracgdo a lei;

1l - infragdo ao contrato social ou estatuto;
1V - dissolugdo irregular da pessoa juridica.

Paragrafo unico. Na hipotese de dissolu¢do irregular da pessoa
Jjuridica, os socios-gerentes e os terceiros ndo socios com
poderes de geréncia a época da dissolu¢do, bem como do fato
gerador, deverdo ser considerados responsaveis solidarios.

Autuacio niao precedida de Pericia Técnica a cargo de Médico ou
Engenheiro de Seguranca do Trabalho

Trata-se de auto de infra¢do lavrado em decorréncia de procedimento de
auditoria realizado por Auditor Fiscal da Previdéncia Social (atual Auditor Fiscal da Receita
Federal do Brasil), que teve por escopo a verificagdo do cumprimento, por parte da Recorrente,
das obrigacdes principais e acessorias relacionadas a contribuicao adicional prevista no art. 57,
§ 6° da Lei 8.213/91, e a contribui¢do incidente sobre o adicional de insalubridade pago,
devido ou creditado aos empregados da Recorrente.
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A verificagcdo fiscal consistiu em analisar, dentre outros documentos, as
demonstragdes ambientais produzidas pela Recorrente, em especial, o Levantamento de Riscos
Ambientais (LRA) contemporaneo ao periodo do langamento (outubro/2002, e alteragdes
posteriores), elaborado por Mestra Medicina ¢ Engenharia de Seguranca do Trabalho (doc.
anexo ao Processo Principal n® 18192.000120/2007-47.

A analise e interpretacdo desses documentos decorre da atividade de
fiscalizar o cumprimento da legislagdo da Previdéncia Social, atribuida por lei, a época do
langamento, aos ocupantes do cargo de Auditor Fiscal da Previdéncia Social, art. 8° da Lei

0.593, de 06/12/2002, na redagdo vigente a época do langamento'.

Além disso, conforme sera visto em capitulo proprio deste voto, a pericia, no
caso, ¢ prescindivel.

Mérito

' Art. 8 Sdo atribuicdes dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Previdéncia Social, relativamente as
contribui¢des administradas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS: (Vide Medida Provisoria n° 258, de
2005) (Revogado pela medida proviséria n® 440, de 2008) (Revogado pela Lei n® 11.890, de 2008)

I - em carater privativo: (Vide Medida Proviséria n® 258, de 2005) (Revogado pela medida provisoria n® 440, de
2008)

a) executar auditoria e fiscaliza¢do, objetivando o cumprimento da legislacdo da Previdéncia Social relativa as
contribui¢des administradas pelo INSS, lancar e constituir os correspondentes créditos apurados; (Vide Medida
Provisoria n° 258, de 2005) (Revogado pela medida provisoria n® 440, de 2008) (Revogado pela Lei n® 11.890, de
2008)

b) efetuar a lavratura de Auto de Infragdo quando constatar a ocorréncia do descumprimento de obrigagdo legal e
de Auto de Apreensdo e Guarda de documentos, materiais, livros e assemelhados, para verificagdo da existéncia
de fraude e irregularidades; (Vide Medida Proviséria n° 258, de 2005) (Revogado pela medida provisoria n® 440,
de 2008) (Revogado pela Lei n° 11.890, de 2008)

c¢) examinar a contabilidade das empresas e dos contribuintes em geral, ndo se lhes aplicando o disposto nos arts.
17 e 18 do Cédigo Comercial; (Vide Medida Provisoria n® 258, de 2005) (Revogado pela medida provisoria n°
440, de 2008) (Revogado pela Lei n° 11.890, de 2008)

d) julgar os processos administrativos de impugnacao apresentados contra a constitui¢do de crédito previdenciario;
(Vide Medida Provisoria n° 258, de 2005) (Revogado pela medida proviséria n® 440, de 2008) (Revogado pela Lei
n° 11.890, de 2008)

e) reconhecer o direito a restitui¢do ou compensagdo de pagamento ou recolhimento indevido de contribuicdes;
(Vide Medida Provisoria n® 258, de 2005)

f) auditar a rede arrecadadora quanto ao recebimento e repasse das contribuigdes administradas pelo INSS; (Vide
Medida Provisoria n® 258, de 2005) (Revogado pela medida proviséria n° 440, de 2008) (Revogado pela Lei n°
11.890, de 2008)

g) supervisionar as atividades de orientagdo ao contribuinte efetuadas por intermédio de midia eletronica, telefone
e plantdo fiscal; e (Vide Medida Provisoria n° 258, de 2005) (Revogado pela medida provisoria n® 440, de 2008)
(Revogado pela Lei n° 11.890, de 2008)

h) proceder a auditoria e a fiscalizagdo das entidades e dos fundos dos regimes proprios de previdéncia social,
quando houver delegacdo do Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social ao INSS para esse fim; e (Vide
Medida Provisoéria n® 258, de 2005) (Revogado pela medida proviséria n® 440, de 2008) (Revogado pela Lei n°
11.890, de 2008)

II - em caréater geral, as demais atividades inerentes as competéncias do INSS. (Vide Medida Provisoria n® 258, de
2005) (Revogado pela medida provisoria n® 440, de 2008) (Revogado pela Lei n® 11.890, de 2008)

§ 1° O Poder Executivo podera, dentre as atividades de que trata o inciso I, cometer seu exercicio, em carater
privativo, ao Auditor-Fiscal da Previdéncia Social. (Vide Medida Proviséria n® 258, de 2005) (Revogado pela
medida proviséria n® 440, de 2008) (Revogado pela Lei n® 11.890, de 2008)

§ 2° O Poder Executivo, observado o disposto neste artigo, dispora sobre as atribui¢cdes dos cargos de Auditor-
Fiscal da Previdéncia Social. (Vide Medida Provisoria n® 258, de 2005) (Revogado pela medida provisoria n°® 440,
de2008)(Revogado pela'Lein®11.890; de2008)



TEMA 1) Obrigacao de Informar em GFIP os trabalhadores com
contagem de tempo de servico especial em razao da exposicio de modo permanente a
condicoes especiais de trabalho prejudiciais a saude ou a integridade fisica

No Auto de Infracao de Obrigacao Principal (AIOP) 18192.000120/2007-47
constam os fundamentos de fato e de direito que levaram a fiscalizagdo a concluir que, no
periodo de 01/2004 a 08/2006, existem trabalhadores sujeitos a contagem de tempo de servigo
especial em razdo da exposigio de modo permanente ao agente fisico ruido acima dos limites
de tolerancia, que ndo foram assim considerados pela Recorrente em GFIP.

Lm razdo disso, a partir deste ponto passo a adotar aqui os fundamentos
expostos no Acordio proferido naqueles autos, em sede de recurso voluntario®, que tratam
especificamente do reconhecimento do fato gerador do adicional para custeio da aposentadoria
especial, do qual decorre a obrigacdo de informar o tempo especial desses trabalhadores em
GFIt

Exposicio Permanente a Agentes Nocivos e Gerenciamento dos Riscos
Ambientais

E fato gerador do adicional para custeio da aposentadoria especial o exercicio
de atividade em condi¢des especiais que prejudiquem a satde ou a integridade fisica do
trabalhador, com exposi¢ao a agentes nocivos de modo permanente, ndo ocasional, nem
intermitente, conforme disposto no art. 57 da Lei n°® 8.213, de 1991.

Sao consideradas condigdes especiais que prejudicam a saide ou a
integridade fisica, a exposi¢do a agentes nocivos quimicos, fisicos, bioldgicos ou a associacao
de agentes, em concentragao ou intensidade e tempo de exposi¢ao que ultrapasse os limites de
tolerancia estabelecidos segundo critérios quantitativos, ou que, dependendo do agente, torne a
simples exposicao em condicao especial prejudicial a saude, segundo critérios de avaliagdo
qualitativa (art. 277 da IN INSS/PRES n° 77, de 21 de janeiro de 2015).

O agente nocivo apenas qualitativo possui nocividade presumida e
independente de mensuracdo, constatada pela simples presenca do agente no ambiente de
trabalho, conforme constante nos Anexos 6, 13 ¢ 14 da Norma Regulamentadora n® 15 - NR-15
do MTE, e no Anexo IV do RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, para os agentes iodo e
niquel (§ 1°, inciso I, do art. 278, da IN INSS/PRES n° 77, de 21 de janeiro de 2015).

A nocividade do agente quantitativo ocorre pela ultrapassagem dos limites de
tolerancia ou doses, dispostos nos Anexos 1,2, 3,5, 8, 11 e 12 da NR-15 do MTE, por meio da
mensuracdo da intensidade ou da concentracdo consideradas no tempo efetivo da exposi¢dao no
ambiente de trabalho (§ 1°, inciso II, do art. 278, da IN INSS/PRES n° 77, de 21 de janeiro de
2015).

A relagdo dos agentes nocivos considerados para fins de concessdo de
aposentadoria especial constam do Anexo IV do Regulamento da Previdéncia Social (RPS),
aprovado pelo Decreto 3.048/99, conforme dispde o art. 68 do mesmo Regulamento. O rol de
agentes nocivos do Anexo IV ¢ exaustivo. (Anexo IV do RPS/99 na Redag¢do dada pelo
Decreto, n® 3.265, de 1999).

Nao ¢ devida a contribuicao adicional se o empregador adotar medidas
preventivas de controle dos riscos a saude, que neutralizem ou reduzam o grau de exposi¢do do

1 Acérdion n®02301:00414 13, 'sessdo de’ 26/01/2016} tel.0Cons. Luciana de Souza Espindola Reis. Resultado:
recursocvountario-negado.
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trabalhador a niveis legais de tolerancia, de forma que afaste a concessdo da aposentadoria
especial, o que depende de a empresa comprovar o gerenciamento dos riscos € a adogdo das
medidas de protecdo recomendadas (art. 58, § 2°, da Lei 8.212/91).

Em suma, a materialidade do fato imponivel depende da demonstracdo: a) da
existéncia de agentes nocivos arrolados no Anexo IV do RPS/99 no ambiente de trabalho; b)
da exposicao permanente do trabalhador a tais agentes nocivos, em niveis superiores aos
limites dc tolerancia ou doses, quando aplicavel; ¢) da ineficacia das medidas de protecdo
colctiva ou individual para neutralizar ou reduzir o grau de exposicdo do trabalhador.

A fiscalizagdo identificou a exposi¢do permanente de trabalhadores a ruido,
em nivel superior ao limite de tolerancia de 85 decibéis, conforme dados do Laudo Técnico de
Condi¢des Ambientais do Trabalho (LTCAT), denominado, pela empresa, de Levantamento de
Riscos Ambientais (LRA), declaracao pericial emitida por empresa de engenharia de seguranca
do trabalho, e do PPRA - Programa de Prevencdo de Riscos Ambientais, dos anos de 2004,
2005 e 2006.

A fiscalizagdo informou que a Recorrente deixou de considerar expostos ao
agente ruido acima dos niveis de tolerancia, os trabalhadores que, segundo o LRA, fazem uso
de protetores auriculares, que sdo Equipamentos de Protecdo Individual (EPI). Todavia,
concluiu que essa medida ¢ ineficaz para neutralizar ou reduzir o ruido aos limites de
tolerancia, com base nos seguintes elementos:

1) as avaliagdes quantitativas dos niveis de ruido apresentadas no
LTCAT/PPRA ndo consideram o real tempo de exposi¢do do trabalhador, pois levam em
consideragdo a jornada de trabalho de oito horas, ao passo que se verificou, em folhas de
pagamento, que a jornada de trabalho supera oito horas em razao de horas extras;

2) o uso de EPI ¢ a ultima op¢ao de gerenciamento dos riscos ambientais do
trabalho, devendo ser adotadas, antes, medidas de protecdo coletiva e medidas de carater
administrativo ou de organizacdo do trabalho (NR-09). Isso porque a neutraliza¢do dos riscos,
através do uso de EPI, ¢ de dificil verificagao, ainda que o equipamento seja aprovado pelo
Ministério do Trabalho, em razdo de diversos fatores, citando os exemplos extraidos da obra de
Giovanni Moraes de Araujo:

a) Colocagdo e, ajustes inadequados devido a existéncia de
protetores desconfortaveis, motivagdo baixa ou treinamento
ineficiente do trabalhador,

b) Tamanho incorreto, especialmente no caso de protetores de
inser¢do: em alguns casos pode ser necessario que o individuo
utilize tamanhos diferentes para cada canal auditivo (isso ocorre
com uma pequena porcentagem da populacdo);

¢) interferéncias e incompatibilidade: pode ocorrer do uso de
oculos de seguranca ou pessoais e excesso de cabelo ou barba
prejudicarem o selo dos protetores circum-auriculares junto a
face;

d) Reajuste e habitos operacionais: os protetores auriculares
podem ser deslocados ou mal posicionados durante a jornada de
trabalho. - Os. trabalhadores falam e comem, resultando no



deslocamento das mandibulas e, portanto, altera¢do do selo
circum-auricular ou afrouxamento das insercoes;

e) Deterioracdo: é um fato natural, decorrente do uso. Pode
ocorrer o endurecimento das partes pldsticas dos protetores,
alteracdo em contato com a cera do ouvido, rachadura e outros;,

) As almofadas dos protetores podem ter sua pressdo exercida
diminuide com o tempo pelo afrouxamento do suporte. E
evidente que sdo necessdrias inspecoes freqiientes para se
prevenir a degrada¢do da atenuagdo devida a este e a muitos
outros fatores,

g) Tempo de utilizagdo real do protetor: os valores assumidos
para os niveis de ruido que atingem o ouvido com o EPI se
referem a uma utilizacdao durante 100% da jornada de trabalho.
Evidentemente, isto ndo corresponde a realidade na grande
maioria dos casos, o que significa que um pequeno instante em
que o funcionario ndo estiver utilizando o protetor no ambiente
de trabalho, adiciona-se um nivel de ruido elevado ao nivel que
ja atingia o ouvido com o protetor, alcan¢ando desta forma, pelo
conceito de nivel equivalente de exposi¢do, um valor superior ao
que se teria se o protetor fosse usado 100% do tempo.

3) o resultado do exame peridodico dos trabalhadores ¢ um indicador da
ineficiéncia do EPI, tendo, a fiscalizacdo, identificado exames audiométricos alterados,
inclusive ocupacionais.

A Recorrente alega, no entanto, que a constatacdo da eficidcia das medidas
protetivas depende, necessariamente, de prova técnico-pericial.

E 0 que se passa a analisar.
Pedido de Pericia

A eficacia do gerenciamento do ambiente de trabalho, assim considerado o
controle ou manuten¢do em niveis aceitaveis, dos agentes nocivos a satide ou integridade fisica
do trabalhador, com a adocdo de técnicas de seguranca e medicina do trabalho, pode ser
comprovada por todos os meios de prova, uma vez que a legislagdo ndo dispde de modo
diferente.

Convém mencionar que em outros processo de exigéncia da mesma
contribuic;eio3 , relativos ao periodo de 1999 a 2003, lavrados em face da Recorrente, existem
decisdes datadas de 2006, proferidas em sede de recurso, pelo Conselho de Recursos da
Previdéncia Social (CRPS), determinando a realizagdo de prova pericial por parte da auditoria
médica da Previdéncia Social, no ambiente de trabalho da Recorrente. Entretanto, as pericias
ndo foram realizadas, sob o fundamento de que nao havia disponibilidade de peritos médicos,
conforme despachos emitidos em 2010 pela chefia da Se¢do de Saiude do Trabalhador da
Geréncia Executiva de Barbacena.

3 Processo n° 15169.000130/2012-49, referente & exigéncia do adicional do RAT para custeio de aposentadoria
especial no periodo de 04/1999 a 12/2003; Processo n° 15169.000131/2012-93 ¢ 15169.000134/2012-27, referente
a exigéncia de penalidade por omissdo, em GFIP, dos trabalhadores sujeitos a contagem de tempo de servigo
especial, no periodo de 04/1999 a 12/2003; Processo n° 15169.000133/2012-82, referente a exigéncia de
contribui¢do ¢ previdencidria sobre o' radicionalde”/insalubridade pago, devido ou creditado aos segurados
empregados no periodo’de’ 04/1999 a'12/2003.
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No ambito do Processo Administrativo Fiscal (PAF), que passou a reger os
processos previdencidrios a partir de 2007, a realizagdo de pericia por parte da auditoria médica
da Previdéncia Social ¢ inviavel, considerando que o art. 20 do Decreto 70.235/72, determina
que a designacgdo de servidor para proceder aos exames relativos a diligéncias ou pericias deve
recair sobre Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil.

Além disso, ao Perito Médico Previdenciario compete a analise que envolva a
caracterizacdo de atividade exercida em condigdes especiais somente para fins de concessao da
aposentadoria especial (art. 297 da IN INSS/PRES n° 77, de 21 de janeiro de 2015).

Resta analisar se cabe a realizagdo de pericia por médico do trabalho indicado
na peca recursal.

Entendo prescindivel a realizagdo da prova pericial, na espécie.

O primeiro motivo relaciona-se aos quesitos formulados pela Recorrente, que
visam a esclarecer, precipuamente, se existem empregados portadores de gravame a satde por
fator decorrente do ambiente do trabalho.

Embora a questdo dos exames audiométricos alterados constitua um fator de
avaliacdo da eficicia do gerenciamento do ambiente de trabalho, ndo ¢ capaz, por si so, de
afastar a exacdo tributdria, uma vez que, tanto o fato gerador da contribuicdo previdencidria,

quanto o da aposentadoria especial, ¢ a condigdo de exposicdo ocupacional aos riscos
ambientais, ndo sendo necessario que o trabalhador tenha adquirido a doenga ocupacional.

Vale dizer, ainda que nao exista nenhum caso de doenga ocupacional na
empresa, se ficar comprovada a exposi¢do permanente do trabalhador ao ruido acima dos
limites estabelecidos pela legislacdo e a ineficacia dos meios de controle para neutralizagao ou
redugdo da exposicdo, permanece a obrigacdo tributdria de pagar o adicional do SAT para
custeio da aposentadoria especial aos 25 anos de servico.

Em relagcdo ao quesito "h- Descrever, em detalhes, os locais de trabalho dos
funcionarios analisados, bem como os niveis de ruido nos mesmos", fica inviavel a verificagao,
in loco, da situagdo de fato do ambiente de trabalho que existia ha mais de dez anos, periodo
abrangido pelo lancamento (2004 a 2006).

Assim, os fatos investigados devem ser elucidados pela analise da
documentagao que lhe sdo contemporaneas, inclusive as demonstragdes ambientais que contém
relatos e opinides de experts, os quais estao disponiveis nos autos.

Cabe mencionar que a pericia ndo se presta a substituir a parte omissa na
producao de provas, ndo justificando sua realizagdo pelo fato de a empresa ter deixado de
apresentar, deixado de elaborar ou ter elaborado de modo deficiente os relatorios ambientais
ou, ainda, de registrar todos os eventos relacionados aos agentes nocivos do trabalho.

O segundo motivo para indeferimento da pericia estd relacionado a decisdo
do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a ineficacia do uso de protetores auriculares
(EPI) para afastar a contagem de tempo de servigo especial, a qual teve repercussdo geral
reconhecida em processo que se discutia o direito a aposentadoria especial, assunto que sera
objeto de andlise pormenorizada adiante.



Em resumo, ¢ indeferido o pedido de pericia por ser inttil e desnecessaria,
primeiro, porque visa a diagnosticar doengas ocupacionais, cujo resultado ndo tem o condao de
influenciar a materialidade do fato gerador da exa¢ao, segundo, a situacdo da empresa existente
no passado ¢ impossivel de ser capturada pela verificacdo do local depois de transcorrido mais
de dez anos, terceiro, ha prevaléncia da questdo de direito no caso do uso do EPI para
atenuagdo ou neutralizacdo do agente nocivo ruido, sendo que a comprovagao da atenuacao ou
neutralizacdo do ruido pode ser obtida por outros meios de prova, que, por sua vez, Sio menos
complexos, onerosos e demorados (art. 420, paragrafo tnico, inciso I do CPC).

Ruido. Ineficacia do Equipamento de Protecdo Individual

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE 664335/SC*, consolidou as
seguintes feses juridicas:

"o direito a aposentadoria especial pressupée a efetiva
exposi¢do do trabalhador a agente nocivo a sua saude, de modo
que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade
ndo havera respaldo constitucional a aposentadoria especial”,

"na hipotese de exposicdo do trabalhador a ruido acima dos
limites legais de tolerancia, a declaragdo do empregador, no
ambito do Perfil Profissiogrdfico Previdenciario (PPP), no
sentido da eficacia do Equipamento de Prote¢do Individual -
EPI, ndo descaracteriza o tempo de servico especial para
aposentadoria”.

Assim, a decisdo assentou seu entendimento no sentido de que a prova da
neutralizacdo da nocividade pelo uso do EPI afasta a contagem de tempo de servico especial,
com exce¢do do tempo em que o trabalhador esteve exposto de modo permanente ao agente
fisico ruido.

Conforme fundamentado no voto condutor do Min. Luiz Fux, os danos
causados ao organismo pelo ruido vao além daqueles relacionados a perda das funcdes
auditivas, citando disfung¢des cardiovasculares, digestivas, psicologicas e disturbios do sono, os
quais nao deixam de incidir ainda que a intensidade do agente seja reduzida ao nivel de
tolerancia pelo uso do equipamento individual de protecao.

Os equipamentos contra ruido também ndo sdo suficientes para evitar e deter
a progressao das lesdes auditivas origindrias do ruido, porque somente protegem o ouvido dos
sons que percorrem a via aérea.

Além disso, afirma que ndo ¢é possivel garantir uma eficdacia real na
eliminagdo dos efeitos do agente nocivo ruido com a simples utilizagdo do EPI, pois sdo
inumeros fatores que influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos sdo impassiveis
de um controle efetivo, tanto pelas empresas, quanto pelos trabalhadores. Cita trecho do
estudo publicado pelo Ministério da Saude:

“Embora seja comum responsaveis das empresas recomendarem
os protetores auriculares como medida isolada de controle do
ruido, deve-se ressaltar que este tipo de conduta ndo tem
apresentado  resultados  satisfatorios, comprovado pela
ocorréncia de danos, quando os trabalhadores sdo submetidos a
exames audiométricos.

* Relator Min.-Luiz Fux. Publicado ho DJe de 12/02/2015:
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O erro de posicionamento, a manutengdo e trocas inadequadas e
o tempo efetivo de uso, estdo entre as causas mais comuns dos
protetores atenuarem abaixo do limite inferior de sua
capacidade de reducdo do ruido. Protetores velhos e sujos
também perdem em eficiéncia.

A atenuagdo sugerida pelos fabricantes de protetores
auriculares, ndo leva em conta as condi¢oes adversas do
trabalho como calor, sujidade, barba, tamanho e formato do
owvido, que de uma forma ou de outra ndo permitem a utiliza¢do
otima e constante do equipamento.

E importante ter presente, que a atenuagdo fornecida por um
aparelho, normalmente ndo tem relagdo direta com protecdo da
audicdo.

A atenuagdo de um protetor auricular ndo é igual para qualquer
tipo de ruido. Depende do espectro de frequéncia do ruido do
ambiente e do espectro de atenuagdo do protetor. Um mesmo
protetor ndo tem a mesma eficiéncia de atenua¢do para
diferentes tipos de ruido e, para um ruido com determinadas
caracteristicas, protetores diferentes oferecerdo diferentes tipos
de atenuacgdo. Ele poderd atenuar diferentemente um ruido
emitido por uma serra circular em relagdo ao de um compressor,
mesmo que ambos possuam o mesmo valor em dB(A).

O tempo de utilizacdo real do protetor, para atingir os valores
das atenuagoes assumidas pelos fabricantes, deve ser de 100%
da jornada de trabalho, em condigdes otimas, o que ndo
corresponde a realidade na grande maioria dos casos. Por
menor que seja o tempo que o protetor deixou de ser usado, esse
tempo é significativo, pois este ruido é adicionado ao nivel de
ruido que atingia o ouvido com o protetor. Curtos periodos de
tempo de interrup¢do no uso do protetor reduzem de maneira
significativa a eficacia da protecdo.” (Ubiratan de Paula Santos
e Marcos Paiva Santos. Exposi¢do a ruido: efeitos na saude e
como preveni-los. Disponivel em:
www.sjt.com.br/tecnico/gestao/arquivosportal/file/EXPOSI%C3
287 %C3%830%204%20RU%C3%EDDOS%2020EFEITOS. pd
fip.15el6).

Trata-se de decisdo proferida em processo com repercussao geral
reconhecida, e, embora a matéria decidida se refira ao direito a aposentadoria especial,
garantindo a contagem de tempo especial durante o periodo em que o trabalhador esteja
exposto a ruido, ainda que faga uso de EPI, ¢ inegavel seu reflexo na hipdtese de incidéncia do
adicional para custeio da aposentadoria especial, com base no principio constitucional da
preservacdo do equilibrio financeiro e atuarial.

Deste modo, ¢ possivel afirmar, com base nas conclusdes expostas na decisdao
da Suprema Corte, que o uso efetivo de protetores auriculares pelos trabalhadores expostos a
ruido, ainda que reduza o agente agressivo a um nivel toleravel, nao ¢ capaz de neutralizar a
acdo danosa que ele provoca na saude do trabalhador, e, por consequéncia, ndo afasta a
hipdtese de incidéncia do adicional para custeio da aposentadoria especial sobre a remuneragao



dos trabalhadores expostas ao agente nocivo ruido acima dos limites de tolerancia, ainda que
facam uso de EPI.

Por conseguinte, ¢ devida a exigéncia da informag¢ao, em GFIP, da condi¢do
do trabalhador sujeito a contagem de tempo de servigo especial, por meio do codigo de
ocorréncia 04, nos termos do auto de infragao.

Nivel de Cxposicao

Apesar de superada a questdo relativa a ineficacia do EPI para neutralizar o
ruido, convém analisar o ponto relativo ao critério legal de avaliagdo quantitativa do ruido.

Consta do laudo técnico apresentado pela Recorrente que, na avaliagdo do
nivel de exposicao ao ruido, o tempo de monitoramento abrangeu oito horas.

De acordo com a NR 15 do MTE, os fatores determinantes do limite de
tolerancia sao o tempo de exposi¢ado e a intensidade do ruido:

15.1.5 Entende-se por "Limite de Tolerdncia", para os fins desta
Norma, a concentracdo ou intensidade maxima ou minima,
relacionada com a natureza e o tempo de exposi¢do ao agente,
que ndo causara dano a saude do trabalhador, durante a sua
vida laboral.

De acordo com o quadro do Anexo 01 da NR-15, do MTE, o nivel de ruido
de 85 decibéis permitido pela legislagdo refere-se & maxima exposi¢ao didria de 8 horas.

NIVEL DE RUIDO MAXIMA EXPOSICAO DIARLA
DB (A) PERMISSIVEL
85 8 horas
86 7 horas
87 & horas
88 5 horas
859 4 horas e 30 minutos
90 <4 horas
o1 3 horas e 30 minutos
a2 3 horas
93 2 horas e 40 minutos
S 2 horas e 15 minutos
a5 2 horas
96 1 hora e 45 minutos
o8 1 hora e 15 minutos
100 1 hora
102 45 minutos
104 35 minutos
105 30 minutos
106 25 minutos
108 20 minutos
110 15 minutos
112 10 minutos
114 8 minutos
115 7 minutos

3. Os tempos de exposicdo aos niveis de ruido ndo devem
exceder os limites de tolerdncia fixados no Quadro deste anexo.

()

6. Se durante a jornada de trabalho ocorrerem dois ou mais
periodos de exposi¢do a ruido de diferentes niveis, devem ser
considerados os seus efeitos combinados, de forma que, se a
soma das seguintes fracédes:

Cl+C2+C3+..+Cn
71,1213 In
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exceder a unidade, a exposicdo estara acima do limite de
tolerancia.

Na equagdo acima, Cn indica o tempo total que o trabalhador
fica exposto a um nivel de ruido especifico, e Tn indica a maxima
exposicdo diaria permissivel a este nivel, segundo o Quadro
deste Anexo.

Na espécie, foi constatado que os trabalhadores cumpriam horas extras,
exirapolando a jornada de trabalho normal de 8 horas, o que, alids, ndo foi contestado pela
Recorrente, €, por conseguinte, ficavam mais tempo expostos ao ruido.

Vale dizer, a afirmag¢do contida no laudo técnico apresentado pela
Recorrente, no sentido de que o equipamento de protecao individual reduz o ruido do local de
trabalho para 85 decibéis ndo ¢ valida quando o tempo de exposi¢do supera oito horas, caso das
horas extras.

Isso porque os fatores determinantes do limite de tolerdncia sdo o tempo de
exposicao e a intensidade do ruido, e existe uma relagao inversa entre eles, de sorte que com
um menor tempo de exposi¢cdo ¢ admitida uma maior intensidade, o que pode ser verificado no
quadro que relaciona nivel de ruido com tempo de exposi¢ao admitido, bem como pela féormula
do item (6), acima transcritos.

No referido quadro, a intensidade admitida reduz-se a medida em que
aumenta o tempo de exposi¢do e, exemplificativamente, aplicando-se a formula do item (6),
uma exposi¢ao de 8h30min ao ruido de intensidade 85 db resultaria na divisdo de 8,5 por 8:

8 +0,5=1,0625
8 8

Como o resultado ¢ excedente a unidade, a exposicdo do trabalhador se deu
acima do nivel de tolerancia.

Por essa razdo, o laudo deveria considerar os efeitos da jornada de trabalho
superior a 8 horas na determinagdo do limite aceitavel.

Nesses casos, deve ser calculado o nivel de exposi¢cdo equivalente para a
jornada padrdo de oito horas, de acordo com a NHO-01 da FUNDACENTRO.

Entretanto, essa metodologia ndo foi observada no laudo técnico apresentado
pela Recorrente, comprometendo a veracidade dos resultados das medi¢des e as conclusdes ali
expostas em relacdo a exposi¢do ao ruido, e, em ultima analise, afastando a eficicia probatdria
do laudo técnico.

TEMA 2) Obrigacio de Informar em GFIP os valores pagos, devidos ou
creditados, a titulo de adicional de insalubridade

No Auto de Infragcdo de Obrigagdo Principal (AIOP) 18192.000119/2007-12
constam os fundamentos de fato e de direito que levaram a fiscalizagdo a concluir que, no
periodo de 01/2004 a 08/2006, era devido o pagamento de adicional de insalubridade aos
trabalhadores:



., . P . 5
Conforme ja mencionado neste voto, o Acérdao proferido naqueles autos
manteve o langamento integralmente.

Passo a analise do caso, considerando os fundamentos de fato e de direito
expostos no langamento da obrigacao principal (AIOP 18192.000119/2007-12).

Adicional de Insalubridade

E devido o pagamento de adicional de insalubridade aos trabalhadores que
exercem trabalhg emn condicdes de insalubridade, assim consideradas as atividades ou
operacdes que, pot sua natureza, condigdes ou métodos de trabalho, exponham os empregados
a agentes nocivos a saude, acima dos limites de tolerancia fixados em razao da natureza e da
intensidade do agente e do tempo de exposicao aos seus efeitos, conforme dispde o art. 189 da
Consolidacao das Leis do Trabalho (CLT):

Art. . 189 - Serdo consideradas atividades ou operagoes
insalubres aquelas que, por sua natureza, condigoes ou métodos
de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos a
saude, acima dos limites de tolerdncia fixados em razdo da
natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposi¢do aos
seus efeitos. (Redagdo dada pela Lei n°6.514, de 22.12.1977)

E condigdo para o deferimento do adicional de insalubridade que a atividade
insalubre esteja prevista na relagdo oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego
(MTE). Presta-se a essa finalidade, a Norma Regulamentadora (NR) 15 do MTE, vigente no
periodo do langamento até os dias atuais.

No caso em analise, a Recorrente ndo questiona o enquadramento das
atividades como insalubres, mas argumenta que ndo ¢ devido o adicional de insalubridade,
tendo em vista que, no periodo do lancamento, havia sido eliminado o risco a saude e a
integridade fisica do trabalhador, conforme atestado em laudo técnico pericial.

Argumenta, ainda, a Recorrente, que a cessacao do pagamento do adicional
de insalubridade foi negociada com o sindicato dos trabalhadores, e foi objeto de acordo
coletivo de trabalho, datado de 1° de julho de 2000, tendo ficado estabelecido no acordo que as
categorias de trabalhadores que recebiam o adicional continuariam a perceber o mesmo valor,
mas a titulo de "vantagem pessoal decorrente de adicional extinto - VPIE".

Segundo a fiscalizagdo, a Recorrente suprimiu o adicional de insalubridade
em desacordo com a legislagdo, sob o fundamento de que "Acordo coletivo nao ¢ documento
habil para retirar direito de trabalhador estipulado em legislacdo propria".

A autoridade langadora ndo demonstra se ocorreu ou nao a eliminac¢ao dos
agentes nocivos, para fins de pagamento do adicional de insalubridade, o que seria
competéncia dos o6rgaos de fiscalizagao do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).

A autoridade langadora identificou o pagamento do adicional de
insalubridade aos empregados da Recorrente at¢ a competéncia junho/2000, parcela da
remuneracdo do empregado sobre a qual incide contribui¢do previdencidria, e, na falta de
autorizagdo do oOrgdo competente para cessacdo do adicional, considerou devido o seu
pagamento para todo o periodo do lancamento, uma vez que a habitualidade ¢ inerente as
verbas salariais.

31 Aern®2301-003-646,/de’18)de julho/de 2013/ rel) Cons.“Wilson Antonio‘deiSouza Cotrea.

18



Processo n° 18192.000117/2007-23 S2-C3T1
Acorddo n.° 2301-004.415 Fl. 237

Pedido de Pericia e diligéncia

Com base no que foi exposto no capitulo anterior, pode-se afirmar que o
fundamento fatico-juridico do lancamento ¢ a ilegalidade do procedimento adotado pela
Recorrente para cessacao do adicional de insalubridade.

Trata-se de questdo de direito, que ndo requer, para sua solucdo, a realizacao
de pericias ou diligéncias.

Entretanto, cabe analisar alguns pontos do processo a respeito deste tema.

O primeiro, refere-se a decisao datada de 2006, proferida em sede de recurso,
pelo Conselho de Recursos da Previdéncia Social (CRPS), determinando a realizagdo de prova
pericial por parte da auditoria médica da Previdéncia Social, no ambiente de trabalho da
Recorrente.

As pericias nao foram realizadas, sob o fundamento de que nao havia
disponibilidade de peritos médicos, conforme despachos emitidos em 2010 pela chefia da
Sec¢ao de Saude do Trabalhador da Geréncia Executiva de Barbacena.

No ambito do Processo Administrativo Fiscal (PAF), que passou a reger os
processos previdencidrios a partir de 2007, a realizagdo de pericia por parte da auditoria médica
da Previdéncia Social ¢ invidvel, considerando que o art. 20 do Decreto 70.235/72 determina
que a designac¢do de servidor para proceder aos exames relativos a diligéncias ou pericias deve
recair sobre Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil®.

Além disso, ao Perito Médico Previdenciario compete a analise que envolva a
caracterizacao de atividade exercida em condigdes especiais somente para fins de concessao da
aposentadoria especial (art. 297 da IN INSS/PRES n° 77, de 21 de janeiro de 2015).

O segundo ponto € que, nem neste processo, nem no processo principal,
AIOP 18192.000119/2007-12, o pedido de pericia foi formulado de acordo com as disposi¢des
do art. 16 do Decreto 70.235/1972, pois faltam os motivos e a apresentacdo dos quesitos
desejados para sua realizagdo, o que contraria o art. 16 da Lei do Processo Administrativo
Fiscal (Decreto 70.235/1972).

Art. 16. A impugnagdo mencionara:

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiqguem, com a
formulagdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, o nome, o enderego e a qualificagdo
profissional do seu perito. (Reda¢do dada pela Lei n° 8.748, de
1993)

® Art. 20. No ambito da Secretaria da Receita Federal, a designagio de servidor para proceder aos exames
relativos 'adiligéncias ou 'pericias‘recaird’ sobre’Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional. (Redagdo dada pela Lei n°
8:748; de11993).



$ 1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
1V do art. 16. (Incluido pela Lei n° 8.748, de 1993).

Portanto, indefiro o pedido de pericia ou diligéncia, por considera-lo
prescindivel e meramente protelatério.

Cessagidn do adicional de insalubridade

Naira, a fiscalizacdo, que o adicional de insalubridade foi pago aos segurados
empregados ate a competéncia junho de 2000, sendo que, a partir de julho de 2000, a
Recorrente deixon de efetuar o pagamento do adicional.

Cabe analisar se ¢ legal o procedimento adotado pela Recorrente para
cessacao do adicional de insalubridade.

De acordo com o art. 194 da CLT, a cessa¢do do pagamento do adicional de
insalubridade ou periculosidade ocorre com a eliminagdo do risco a saude e integridade fisica
do trabalhador:

Art. 194 - O direito do empregado ao adicional de insalubridade
ou de periculosidade cessara com a elimina¢do do risco a sua
saude ou integridade fisica, nos termos desta Seg¢do e das
normas expedidas pelo Ministério do Trabalho. (Reda¢do dada
pela Lein®6.514, de 22.12.1977)

Por for¢a do art. 191 da CLT, o pagamento do adicional de insalubridade
pode ser suprimido com a elimina¢ao ou neutralizagcdo pelo uso do Equipamento de Protecao
Individual (EPI) desde que seja capaz de diminuir o risco a niveis abaixo dos limites de
tolerancia.

Os procedimentos para caracterizacdo da insalubridade, bem como para
cessacao do pagamento do adicional, estdo previstos na NR 15 do MTE, que trata das
atividades e operagdes insalubres, que dispde que:

154 A eliminacdo ou neutralizacdo da insalubridade
determinara a cessagdo do pagamento do adicional respectivo.

15.4.1 A eliminacdo ou neutralizacdo da insalubridade devera
ocorrer:

a) com a adogdo de medidas de ordem geral que conservem o
ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerdancia;

b) com a utilizagcdo de equipamento de protegdo individual.

15.4.1.1 Cabe a autoridade regional competente em matéria de
seguranca e saude do trabalhador, comprovada a insalubridade
por laudo técnico de engenheiro de seguranga do trabalho ou
médico do trabalho, devidamente habilitado, fixar adicional
devido aos empregados expostos a insalubridade quando
impraticavel sua eliminacdo ou neutralizagdo.

15.4.1.2 A eliminacdo ou neutralizacdo da insalubridade ficara
caracterizada através de avaliagdo pericial por oJrgao
competente, que comprove a inexisténcia de risco a saude do
trabalhador.(¢n))
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Diz o "caput" do art. 195 da CLT, na redagdo da Lei 6.514, de 1977, que a
caracterizacao da insalubridade deve ser feita através de pericia a cargo do Médico do Trabalho
ou Engenheiro do Trabalho registrados no MTE:

Art. . 195 - A caracterizagdo e a classifica¢do da insalubridade e
da periculosidade, segundo as normas do Ministério do
Trabalho, far-se-do através de pericia a cargo de Médico do
Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério
do Trabalho. (Reda¢do dada pela Lei n®6.514, de 22.12.1977)

A partir da vigéncia da Lei 7.410, em 27 de novembro de 1985, a atribuigdo
de engenheiro de seguranc¢a do trabalho passou a ser conferida por curso de especializacdo em
nivel de pos-graduacao, com registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia (CREA):

Art. 1° - O exercicio da especializagdo de Engenheiro de
Seguranga do Trabalho sera permitido exclusivamente:

1 - ao Engenheiro ou Arquiteto, portador de certificado de
conclusdo de curso de especializagdo em Engenharia de
Seguran¢a do Trabalho, a ser ministrado no Pais, em nivel de
pos-graduagdo;

II - ao portador de certificado de curso de especializa¢do em
Engenharia de Seguranca do Trabalho, realizado em cardter
prioritario, pelo Ministério do Trabalho;

Il - ao possuidor de registro de Engenheiro de Seguranga do
Trabalho, expedido pelo Ministério do Trabalho, até a data
fixada na regulamentagdo desta Lei.

Paragrafo unico - O curso previsto no inciso I deste artigo terd o
curriculo fixado pelo Conselho Federal de Educac¢do, por
proposta do Ministério do Trabalho, e seu funcionamento
determinard a extingdo dos cursos de que trata o inciso II, na
forma da regulamentagdo a ser expedida.

Art. 3°- O exercicio da atividade de Engenheiros e Arquitetos na
especializagdo de Engenharia de Seguranca do Trabalho
dependera de registro em Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, apos a regulamentagdo desta Lei, e o
de Técnico de Seguranca do Trabalho, apos o registro no
Ministério do Trabalho.

Por sua vez, diz o item 15.4.1.2 da NR-15, acima transcrito, que a elimina¢ao
da insalubridade deve ser feita através de avaliagdo pericial por 6rgado competente.

Ordinariamente a expressdo Orgdo competente ¢ utilizada para se referir a
orgao publico, unidade com atribuicao especifica dentro da organizagao do Estado.

Neste mesmo sentido ¢ o Enunciado 248 do TST, que dispde que a
reclassificagdo ou a descaracterizagao da insalubridade deve ser feita por ato de autoridade
competente:
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A reclassificagdo ou a descaracterizagdo da insalubridade, por
ato da autoridade competente, repercute na satisfacdo do
respectivo adicional, sem ofensa a direito adquirido ou ao
principio da irredutibilidade salarial.

Assim, € possivel concluir que a nova pericia que comprove a elimina¢do ou
a neutraliza¢do da insalubridade pode ser realizada por médico do trabalho ou engenheiro de
seguranca do trabalho, rias a supressdo do pagamento do adicional deve ser homologada pelo
orgdo competente, que ¢ o Ministério do Trabalho e Emprego, cuja exigéncia ndo ¢ suprida
pela Convengdo Coletiva de Trabalho, uma vez que as normas relativas a higiene e seguranca
do trabalho sio indisponiveis e ndo podem ser flexibilizadas. Confira, neste sentido, a
jurisprudéncia do Tribunal Regional do Trabalho da 3* Regido:

EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - NAO
CONCESSAO.  PREVISAO EM  NORMA  COLETIVA.
INVALIDADE As convencoes e acordos coletivos devem ser
observados, como determina a Constituicio Federal que,
aderindo a tendéncia atual de flexibilizacdo da regra juridica,
prestigiou as negociagoes coletivas. Também ndo é menos certo
que a negociagdo coletiva implica concessoes mutuas, por isso
que deve ter e tem limites. Se se admite, em alguns casos, o
sacrificio do interesse individual em beneficio do interesse
coletivo, este ndo pode, em hipotese alguma, prevalecer sobre o
interesse publico, como dispoe o artigo 8So.. da CLT. A
flexibilizagdo encontra limites na Constitui¢do da Republica, que
permitiu negociagdo quanto a redugdo do salario e aumento da
jornada. Nestes casos, tem o sindicato representativo dos
empregados condi¢oes de conhecer o que é melhor para a
categoria profissional, concordando com a redugdo salarial ou
com o aumento da jornada em troca de outros beneficios
maiores como, v.g., garantia de emprego. Porém, as normas que
tratam da medicina e seguranca do trabalho, valorizando a
saude e a vida do trabalhador, considerado, principalmente,
como ser humano, sdo de interesse publico. Portanto, sendo
irrenuncidveis os direitos nelas previstos, ndo podem ser
flexibilizados em negociacido coletiva. Assim, a supressdo do
adicional de insalubridade, mesmo que estabelecida em norma
coletiva de trabalho, ndo é vilida, por representar afronta
direta ao disposto no artigo art. 70., XXII, da CF.(g.n.)

(TRT 3“R., 4“ T., RO 1206-2007-103-03-00-2, Rel. Des. Luiz
Otavio Linhares Renaut DJ/MG 23.08.08)

De acordo com Barreto Prado’, também ¢& possivel, nesses casos, que a
empresa proponha acdo judicial para proclamar a extingdo da causa geradora do adicional de
insalubridade.

Na espécie, a cessacdo do pagamento do adicional de insalubridade ndo foi
precedida de decisdo judicial nem de autorizagdo do MTE, sendo, portanto, devido o
pagamento deste adicional aos empregados, bem como a exigéncia de informar em GFIP as
contribui¢des dai decorrentes, nos termos do auto de infracao.

71 ¢itado “por Valentin' Carrion; Eduardo; ‘Comentarios 4 Consolidagdo das Leis do Trabalho, Sdo Paulo: ed.
Saraiva; 2015
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Conclusao

Com base no exposto, voto por conhecer do recurso, e, no mérito, negar-
lhe provimento.

Luciana de Souza Espindola Reis.
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